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A PREFEITURA DE IGUATU/CE, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua
Guilhardo Gomes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu, Ceara, inscrita no CNPJ sob o no.

07.810.468/0001-90, torna público que realizará licitaçäo nos seguintes termos:

PREGAO
ELETROTTICO:

PE/SRP-
2025.02.14.02-
PMI/DIVERSAS

Cadastramento das Propostas e Documentos:

Até às 07h:00m do dia 06 de março de 2025

lnício da sessão / disputa de lances

A partir das 08h:00m do dia 06 de março de 2025.

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para
todas as indicaçÕes de tempo constantes neste Edital.

I - OBJETO:

Registro de preços para futura e eventual aquisição de água mineral potável própria para o
consumo hunrano e aquisição de garraföes de 20 (vinte) litros, com fornecimento contínuo,
para atender as necessidades das diversas Unidades Administrativas (Secretarias) da
Prefeitura Municipal de lguatu/CE.

2 - ENTE DA ADMTNTSTRAçAO DIRETA PROMOVENTE DA LIC|TAÇAO:

Prefeitura Municipal de lguatu/CE.

3 - UNf DADE(S) ADMTNTSTRATTVA(S) DEMANDANTE(S):

Secretaria de Educaçäo - SME, Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e
Cidadania - SAS, Secretaria de Governo - SEGOV, Secretaria da Fazenda Municipal -
SEFAM, Secretaria do Gabinete - SEGAB, Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEURB,
Secretaria do Meio Ambiente - SEMA, Secretaria do Desenvolvimento Agrário - SEDA,
Procuradoria-geral do Município - PGMI, Secretaria de Trânsito e Transporte - SETRAN,
Secretaria de Segurança Pública Municipal - SPM, Secretaria de lnfraestrutura - SEINFRA,
Secretaria do Esporte - SESPORTE, Secretaria de Cultura e Turismo - SECULT, Secretaria
de Direitos da Pessoa com Deficiência - SDPD, Secretaria de Proteção Animal - SPA.

4 , VALOR ESTTMADO DA L|C|TAÇAO:

Na instruçäo da fase de planejamento da licitaçåo foi realizada pesquisa de mercado para
embasar a estimativa de despesa, mediante a coleta de contratações similares feitas pela
Administração Pública, em execução ou concluidas no período de 1 (um) ano anterior à data
da pesquisa de preços, observado o índice de atualizaçäo de preços correspondente, nos



rrt . | ,;I,. ,ii , :

l*_ r

:;.>-., t

- ,,..- ' '- ,

X!¡J'TADO DO C]IJAIìA
]ÌIìÐFEITUIìA M UN II]TPAL DE IGUATU

SECRETARTA D!] GOVIIIìNTO
SETOIì DE LTCIT'AÇÃO E CONTRATOS

NICO N". PE/SRP.2025.02.I4.02 - PM - Eclital- P 2 cle 70

PREFEITI]Iì.4 MTI¡{ICIPAL DE IGUATTJ/CE
lA [lua(ir"riìh¿rlclo(huroscler\rairjo S/N' l]splanaclall CliP6].505-005 lgLrattr (lelrá.(lNI'>.l '07810.468/000 l-90

S i tc : ¡1ryyjgLratLr. ce. gov. br

termos do art. 23, inciso ll, da Lei no.14.'133, de 0110412021, como forma de garantir que os

valores da contrataçäo sejam compatíveis com os valores praticados pelo mercado, cujas
pesquisas foram apensadas aos autos, com valores regÌstrados no Termo de Referência,
convert¡do em Anexo I deste Edital.

5 - SISTEMA DO PREGAO ELETRONICO:

O Pregão será realizado por me¡o do sistema eletrônico de licitaçöes da Prefeìtura Municipal
de lguatu/CE. O endereço eletrônico para receb¡mento e abertura de propostas e documentos
de habilitaçäo é o: (www.licitacaoiguatu.com.br).
O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido de forma gratuita no endereço
eletrônico: (www.licitacao¡guatu.com.br), no sítio oficial do Tribunal de Contas do Estado do
Ceará - (TCE/CE): (www.tce.ce.gov.br) e no Portal Nacional de Contrataçöes Públicas -
(PNCP): (https://www.gov.br/pncp/pt-br), onde o Edital e seus anexos estaräo disponiveis
para acesso e transferêncra por meio de download e, ainda, de forma presencial no setor de
planejamento de contratações públicas, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n',
Esplanada ll lguatu, Ceará, das 07h:30m às 11h:30m e'13h:30m às 17h:30m (horário de
expediente).

6 - ESCLARECTMENTOS, TMPUGNAçOES E RECURSOS:

ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

Qualqr-rer pessoa é parle legítima para impugnar Edital de Iicitaçäo por irregularidade na

aplicaçäo da Lei no.14.133, de 0110412021, ou para soìicitar esclarecimentos e providências
sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido exclusrvamente em campo especÍfico do
sistema eletrônìco de licitaçöes da Prefeitura Municipal de Iguatu/CE, no seguinte endereço
eletrônico. (wwwllcitacaoìquatu.com.br), observando as regras e prazos dispostas neste
Edital

RECURSOS E CONTRARRAZOES

As razões de recurso e as contrarrazões deverão ser enviadas exclusivamente em campo
especÍfico do sistema eletronìco de licitações da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, no

seguinte endereço eletrônico: (www.licitacaoiguatu.com.br), observando as regras e prazos
dispostas neste Edltal.

DISPONIBILIDADE DOS AUTOS

No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados
no setor de planejamento de contrataçöes públicas do município de lguatu/CE, situado na
Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu, Ceará, das 07h.30m às 11h:30m
e 13h:30m às 17h:30m (horário de expediente), devendo os interessados apresentarem
requisição de acesso.

7 - CONDIçÖES r LEGTSLAçÃO RpLICAVEL A LlClrAçÃO:

A licitação reger-se-á pela Lei no.14.'133, de 0110412021 e suas alterações posteriores, que
institui e regulamenta no âmbito das Administraçöes Públicas diretas, autárquicas e

fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a ltcitação, na

modalidade pregão, na forma eletrônìca, para a aquisição de bens e a contratação de
serviços comuns, prevista no art. 6o, inciso XLI do diploma legal acima citado; pelo Decreto
Municipal no. 018, de 3110312023, que regulamenta a Lei no. 14.133, de 01 10412021r Que
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dispöe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito do municipio de lguatu/CE e dá
outras providências; de forma supletiva, pelo Decreto no. 11.462, de 3110312023, que
regulamenta os art. 82 a arL. 86 da Lei no. 14.133, de 0110412021, para dÌspor sobre o sistema
de registro de preços para a contrataçäo de bens e serviços, no âmbito da Administraçäo
Pública Federal, e na ausência de regulamentaçäo própria, demais regulamentos federais
aplicáveis a materia, conforme autorizaçäo legal constante no art.. 187, caput, da Lei no.

14J33, de 0110412021; pelas disposições constantes dos arls. 42 a 49 da Lei Complementar
no. 123, de 1411212006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte e demais normas legais em vigor pertinentes a matéria.

2 - PROPOSTA PARCIAL:

Não será permitido ao licitante oferecer proposta parcial, considerando que o Edital só dispÕe
de apenas um grupo de itens para disputa, tendo que ser cotado na sua totalidade.

4 - LICITAçAO EXCLUSTVA E RESERVA DE COTA PARA ME E Epp:

A licitação regida por este Edital näo será exclusiva para Micro Empresas e Empresas de
Pequeno Pofte, nem terá reserva de cota para participação exclusiva dessas pessoas
juridicas, considerando o disposto nos incisos le Ill do ar1.48 da Lei Complementar no. '123,

de 1411212006, alterado pela Lei Complementar no. 147, de 0710812014, porém, o mesmo
contempla os benefícios de regularidade fiscal e o empate ficto para as empresas
enquadradas nesta condição (Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte, dentre outras,
que se enquadram nesta Lei).

S, REG|STRO DE PREÇOS:

Na licitação regida por este Edital será utilizado o procedimento auxiliar de sistema de registro
de preços, previsto no inciso lV do art. 7B da Lei no. 14.133, de0110412021.

coNDrÇoES ESpECiflCRS DO pREGÃO rlrrRONtCO

1 - CRITERIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletronicas é
o valor global de cada grupo de itens, conforme especificações constantes no Termo de
Referência, convertido em Anexo I deste Edital.

O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR PREÇO (POR
GRUPO DE ITENS)

Encerrada a fase de iances, após a negociaçäo com o detentor da melhor proposta, caso a
proposta permaneça acima (ou com lances negativos, no caso de critério de maior desconto)
dos valores unitários e globais máximos para cada grupo de itens, será desclassificada.

3 , MODO DE DISPUTA

Aberto.
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Através de Ata de Registro de Preços

6 - CONTRATUALIZA o

Näo será permltida a participação de empresas em regime de consórcio

7-CON RCIO:

DAS NOMENCLATURAS:

Neste Edital e seus anexos serão encontrados nomes, palavras, siglas e abreviaturas, cujos
significados estão definidos abaixo:

PMI

SAS

SME

SEGOV
SEFAM

SEGAB

SEURB

SEMA
SEDA
PGMI

SETRAN

SPM

SEINFRA
SESPORTE
SECULT
SDPD

SPA

DIVERSAS

CND

CNPJ

CPF

CRC

CRF

ME

EPP

FGTS

INSS

PNCP
PROPONENTE

LICITANTE

CONTRATADA
TCE/CE

Prefeitura Municipal de lguatu/CE
Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania

Secretaria Municipal de Educação
Secretaria Municipal de Governo
Secretaria da Fazenda Municipal
Gabinete do Prefeito
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano

Secretaria Municipal do Meio Ambiente
Secretaria Municipal do Desenvolvimento Agrário
Procuradoria Geral do Município
Secretaria Municipal de Trânsito e Transporte
Secretaria de Segurança Pública Municipal
Secretaria MunÌcipal de lnfraestrutura
Secretaria Municipal do Esporte
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo
Secretaria Municipal de Direitos da Pessoa com Deficiência e

Secretaria Municipal de Proteçäo Animal
Diversas Unidades Administrativas (Secretarias) do Município de lguatu/CE
Certidão Negativa de Débito

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

Cadastro de Pessoa Física

Conselho Regional de Contabilidade
Certificado de Regularidade do FGTS

Micro Empresa
Empresa de Pequeno Porte

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
Instituto Nacional de Seguridade Social

Pofial Nacional de Contrataçöes Públicas
Empresa(s) habilitada(s) apta(s) a apresenta(m) proposta(s)

Empresa(s) que participa(m) desta licitaçäo
Empresa vencedora desta licitação
Tribunal de Contas do Estado do Ceará
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Supremo Tribunal Federal
Superior Tribunal de Justiça

1 - DAS MIC.ROEMPR,ESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

1.1. As empresas consideradas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP),
conforme incisos I e ll do arligo 30 da Lei Complementar no. 123, de 1411212006, alterada pela Lei
Complementar no. 155, de 2711012016, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte e, que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime
diferenciado e favorecido previsto naquela lei complementar, deverá apresentar, obrigatoriamente,
no momento do credenciamento do seu representante legal, uma declaração de enquadramento
como microempresa e/ou empresa de pequeno porte;
1.2. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e/ou
empresas de pequeno porte que näo apresentarem a declaraçäo prevista no subitem anterior
poderão participar normalmente do ceñame, porém em igualdade de condições com as empresas
não enquadradas neste regime;
1.3. Para efeito do disposto na Lei Complementar no. 123, de 1411212006, alterada pela Lei
Complementar no. 155, de 2711012016, as ME'S e EPP'S, por ocasião de participação no
procedimento Iicitatório de que trata o presente instrumento convocatório, deverão apresentar toda
a documentaçäo exigida para efeito de comprovaçäo de regularidade fiscal, mesmo que esta(s)
apresente(m) alguma restrição;
1.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual periodo, a critério da
administraçäo pública, para regularizaçao da documentação, para pagamento ou parcelamento do
débito e para emissäo de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidäo
negativa;
1.5. Entende-se o termo "declarado vencedora" de que trata o subitem anterior o momento
imediatamente posterior à fase de lances verbais de preços;
1.6. A não regularizaçáo da documentação no prazo previsto no item "1.4" implicaráadecadência
do direito à contrataçäo, e o sujeitará às penalidades ìegalmente estabelecidas e à imediata perda
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, conforme previsto no art. 90, S 5"
da Lei no.14.133, de 0110412021 e suas alterações posteriores, sendo facultado à Administração
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação das propostas, para a assinatura
do contrato, ou revogar a Iicitação;
1.7. Será inabilitada a ME e/ou EPP que não apresentar a regularização, quando necessária, da
documentaçäo de Regularidade Fiscal no prazo definido no item "1.4";
1.8. Para obtençäo dos benefícios acima citados fica limitada às mìcroempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitaçäo, ainda não tenham celebrado
contratos com a Admrnistração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, portanto, as empresas
licitantes deverão apresentar declaraçäo de observância desse lirnite na licitação, sob pena de
pena de não usufruÍrem de tratamento favorecido e diferenciado, conforme estabelece o art. 4o, $
20 da Lei 14.133, de 0110412021.

2 - DA FORMA DE TNTERAçAO NA TNSTRUçAO DO PROCESSO

2.1. Considerando que as interações entre as pessoas jurídicas de direito privado e o ente público
promovente da licitação durante a instrução do pregão se dará de forma eletronica, fica

PREGAO ELE'I'RONICO N". PE/SRP-2025.02.14.02 - PMI/DIVERSAS - Eclit¿rl- Pásin¿r 5 de 70

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU/CE
E< I{Lra Guilhalclo Ciomcs de Alair jo S/N' - Þ,splanada II ClrP (r3.505-005 --lgr-ratu Cear'á. (lNP.l 07.810.468rc001-90

S i tc : ¡ir.v¡ry.1gu41!.!qgA V.lt!

STF
STJ

afr



r,t: -'. /

iÍl î:'l'Í'
...:- L..gl , ..:
''l 

' 
'-iJ I r.l :,:tjrr.,.,

I : 't ''-: r:..li .í

ÐS'|AD{} ÐO CtrARÁ
PRTIFEITUIIA MUNTCXPAI, DÐ IGUATU

SECIì.ETARIA ÐIi G OVI{RNO
SETOR DE LICTTAÇAO E CONTRATOS

determinado, sob pena de desclassificaçäo da proposta e/ou inabilitaçäo, que a via da proposta de
preço inicial, bem como todas as declaraçöes exigidas para fins de habilitação das empresas
licitantes, deverão ser apresentadas devidamente subscritas por representante legal da empresa
licitante, exclusivamente na forma de assinatura eletronica, como condição de validade jurídica
desses documentos, com fulcro no art. 17, S 4o da Lei no. 14.133, de 01 10412021 e, ainda,
conforme entendimento jurisprudencial do STJ e STF1.
2.2. Toda a conduçäo do processo adm¡nistrativo de licitação referente ao presente pregäo
eletrônico se dará, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico de licitaçöes da Prefeitura
Municipal de Iguatu/CE (www.licitacaorguatu.com.br), de modo que os atos praticados e os
documentos constantes dos arquivos e registros digitais serão válidos para todos os efeitos legais,
inclusive para comprovação de preclusäo, prescrição e prestaçäo de contas, observados os
prazos e formas constantes da Lei no. 14.133, de 0110412021.
2.3. Caberá ao licitante interessado em participar do pregäo, na forma eletrônica:

2.3.1. Credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado para condução do
certame;

2.3.2. Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema eletrônrco de licitaçöes
da Prefeitura Municipal de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), a proposta com o preço e, na
hipótese de inversäo de fases, os documentos de habilitaçåo, até a data e hora marcadas para
abertura da sessão;

2.3.3. Responsabilizar-se formalmente pelas transaçöes efetuadas em seu nome, assumir
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclr-rsive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou clo órgäo ou
entidade promotora da licitaçäo por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros;

23.4. Acompanhar as operaçöes no sistema eletrônÌco durante o processo licitatório e

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sura desconexão;

2.3.5. Comunrcar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

2.3.6. Utilizar a chave de identificaçäo e a senha de acesso para participar do pregão na
forma eletronica; e

2.3.7. Solicitar o cancelamento da chave de identificaçäo ou da senha de acesso por
interesse próprio
Parágrafo Primeiro: Para fins de cumprimento do disposto no item (2.'1) deste Edital, será aceita
somente assinatura eletrônica qualificada, conforme Decreto no. 10.543, de 1311112020, através
da utilizaçäo de ceftificado digital, nos termos da Medida Provisória no 2.200-2, de 2410812001.
Parágrafo Segundo: Em face do princípio da segurança juridica do processo licitatório, esculpido
no afi.5o, caput, da Leì no. 14.133, de 0110412021, caso a via da proposta de preço inicial e/ou
alguma das declarações exigidas para fins de habilìtação das empresas licitantes não observem a
exigêncìa contida no item (2.1)acima, e seja(m) apresentada(s) com assinatura de próprio punho
do representante legal, as mesmas deverão conter reconhecimento de firma por autenticìdade,
sob pena de desclassificação da proposta e/ou inabìlitação.

1 (STJ - Aglnt no AREsp: 1765139 BA 2020|0248683-4, Relator: Ministro BENEDITO GONÇALVES, Data de Julgamento
2010912021, T1 - PRIMEIRA TURIVA, Data de Publicação: DJe 2210912021).

(STF -Al 564765 RJ, Relator. Se pÚLVEOR PERTENCE, Data cie Julgamento: 1410212006, Primeira Turma, Data de Publicação:
DJ 17-03-2006 PP-00015 EMENTvoL-02225-07 PP-0'1 362 RTJ VOL-0020 1-0'1 PP-00384 RDECTRAB v. 13, n. 142,2006,p.102-
106 REVJIt/ìG v. 57. n 176/1 77. 2006, o. 469-472)
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3.1 - O órgão responsável pela conduçäo do conjunto de procedimentos para registro de preços e
pelo gerenciamento da ata de registro de preços decorrente desse pregão, será a Prefeitura de
Iguatu/CE, através da Secretaria Municipal de Governo, conforme competência estabelecida pelo
inciso lX do art.7o do Decreto no. 11.462, de3110312023,
3.2 - Serão participantes os seguintes órgãos que compöem a estrutura administrativa do Poder
Executivo Municipal:
3.2.1 - Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania;
3.2.2 - Secretaria Municipal de Educaçäo;
3.2.3 - Secretaria da Fazenda Municipal;
3.2.4 - Gabinete do Prefeito;
3.2.5 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;
3.2.6 - Secretaria Municipal do Meio Ambiente;
3.2.7 - Secretaria Municipal do Desenvolvimento Agrário;
3.2.8 Procuradoria Geral do Município;
3.2.9 - Secretaria Municipal de Trânsito e Transporte;
3.2.10 - Secretaria de Segurança Pública Municipal;
3.2.11 - Secretaria Municipal de lnfraestrutura;
3.2.12 - Secretaria Municipal do Esporle;
3.2.13 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;
3.2.14 - Secretaria Municipal de Direitos da Pessoa com Deficiência e
3.2.15 - Secretaria Municipal de Proteção Animal.

4.1 - Poderão participar deste pregäo quaisquer interessados que estiverem previamente
credenciados perante o Portal de Compras Eletronicas do Município de lguatu/CE, no seguinte
endereço eletronico: (www.licitacaoiquatu.com.br), mediante atribuição de chave de identificação e
de senha pessoal e intransferível do representante credenciado, quando for o caso, e
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observado datas e horários estabelecidos neste Edital;
4.1.1 - Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser esclarecidas
pelo telefone (81) 3877-1397, e ainda através do e-mail. comercial@gmcontato.com.br e
su porte@ brconectado. com. br:

4.1.2 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto ao Portal de Compras Eletrônicas
do Município de Iguatu/CE, em (www.licitacaoiguatu.com.br), no link "Cadastre-se como
fornecedor";
4.2 - O lìcrtante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitaçäo por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros;
43 - É" de responsabilidade do cadastracjo conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela ìnformação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros täo
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados;
4.4 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitaçäo do licitante pafticipante;
4.5 - Não poderão disputar esta licitação:
451- uele ue näo atenda às condi es deste Edital e seus anexos;
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4.5.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre obras ou serviços de engenharia a ele relacionados;
4.5.3, Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando versar sobre serviços ou fornecimento de bens a

ela necessários;
4.5.4 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
partìcìpar da licitação em decorrência de sanção que lhe fot imposta;
4.5.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, economica, ftnanceira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgäo ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na Iicitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o tercetro grau;
4.5.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no. 6.404, de 15 de
dezembro de '1976, concorrendo entre si;

4.5.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçäo do Edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissäo de trabalhadores a condiçöes análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela Iegislaçäo trabalhista;
4.5.8 - Agente público do órgão ou entidade licitante;
4.5.9 - Pessoas jurídicas reunìdas em consórcio;
4.5.10 - Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
4.5.11 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgäo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercícìo ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme $ 1o, do aft. 9o, da Lei no 14.13312021
4.6 - O impedimento de que trata o item (4.5.4) será também aplicado ao Iicitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;
4.7-AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresa
a que se referem os itens (4.5.2) e (a.5.3) poderão parlicipar no apoio das atividades de
planejamento da contrataçäo, de execução da licitação ou de gestäo do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade;
4.8 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo economico;
4.9 - Em licitações e contrataçöes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contraparlida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que
seja declarada inidônea nos termos da Lei no. 14J3312021
4.10 - A vedação de que trata o item (4.5.8) estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
Parágrafo único: Deverá ser enviada juntamente com a via da proposta de preço inicial, como
condição de participação e classificação da proposta, declaração de que a empresa proponente
não possui vínculo de natureza técnica, comerciaì, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçäo na

licitação ou atue na frscalizaçäo ou na gestäo do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em Iinha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, sob pena de
desclassificação da proposta.
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5.1 - Da Apresentação da proposta de Preço f nicial:
5.1.'1 - Para fins da instruçäo da fase de julgamento das propostas de preços iniciais, nos termos
dos incisos lao V do caput do art.59 Lei no. 14.133, de 0110412021 c/c o art.29, caput, da
lnstrução Normativa SEGES/ME no. 73, de 3010912022, apos a divulgaçäo do Edital no sítio
eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio da plataforma
(www.licitacaoiguatu.com.br), concomitantemente com os documentos de habilitação, uma via da
proposta de preço inicial de cada grupo de itens cotado, que reflitam os mesmos preços
cadastrados na plataforma, e deverá ser elaborada de acordo com o modelo disponibilizado em
Anexo a este Edital, contendo as devidas especificações detalhadas de cada item do grupo de
itens cotado, conforme descrito no termo de referêncra, convertido em no Anexo I deste
instrumento, até o prazo final para cadastramento das propostas e documentos, quando, então,
encerar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e documentos de habilitaçäo;
5.1.2- O valor deverá ser cotado em moeda corrente nacional, com representação numérica e por
extenso;
5.1.3 - A via da proposta inicial de que trata o item (5.1.1), deverá ser enviada em formato *.pdf ou..pdf/4, sendo configurada como pré-requisito obrigatório para classificação dos preços
cadastrados na plataforma e consequente início da fase de habilitação;
5.1.4 - O não envio da via da proposta de preço inicial de que trata o item (5.1.1)deste Edital e/ou
envio em desacordo com as exigências, será motivo para imediata desclassificação da empresa
proponente no grupo de itens onde foi averiguado o descumprimento das regras do Edital;
5.1.5 - Será considerando como não recebido o envio de arquivo näo assinado digitalmente, nos
termos deste instrumento e/ou arquivo corrompido, entendido como aquele documento que
apresenta algum tipo de comprometimento na sua estrutura, impedindo, assim, que o usuário
acesse os dados armazenados no arquivo;
5.2 - A proposta de que trata o item (5.1.1)deverá ser elaborada, contendo ainda, as seguintes
informaçöes:
5.2.1 - Razão Social da empresa proponente;
5.2.2 - CNPJ da empresa proponente;
5.2.3 - Número para contato;
5.2.4 - Endereço comercial da empresa proponente;
5.2.5 - Descriçäo qualitativa de cada produto do(s) grupo(s) de itens cotado(s);
5.2.6 - Quantidade de cada produto do(s) grupo(s) de itens cotado(s);
5.2.7 - Unidade de medida de cada produto do(s) grupo(s) de itens cotado(s);
5.2.8 - Marca de cada produto do(s) grupo(s) de itens cotado(s);
5.2.9 - Valor unitário e global de cada produto do(s) grupo(s) de itens cotado(s);
5.2.10 - Valor global do grupo(s) de itens cotado(s) como um todo;
5.2.11- Descrição da embalagem de cada produto do(s) grupo(s) de itens cotado(s);
5.2.12- O prazo de validade da proposta inicral, conforme $3o do afi. 90 da Lei no. 14.'133, de
0110412021 e conforme estabelecido pelas Secretarias Lìcitantes em artefato de planejamento,
convertido em Anexo I deste Edital;
5.3 - Ser redigida em língua portuguesa, datìlografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas;
5.4 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência da empresa proponente, para fins
de pagamento, caso a empresa arremate o respectivo grupo de itens;
5.5 - Todas as especificações contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

rocedência vinculam a em resa Iicitante
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5.6 - Em hipótese alguma será permitido itens com preço superior ao estimado.
Parágrafo Primeiro: Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este certame não tenha estabelecido limites
minimos e máximos, exceto quando se referirem aos materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçäo, devendo a
licitante demonstrar a exequibilidade da sua proposta de imediato nos termos da Súmula 262 do
Tribunal de Contas da União - TCU.
Parágrafo Segundo: Seräo desclassificadas as propostas que sejam incompletas, isto é, não
contiverem informações suficientes que permitam a perfeita identificação do objeto Iicitado,
qualquer limitação ou condiçäo substancialmente contrastante com os termos do presente Edital.
Parágrafo Terceiro: Os valores apresentados nas propostas deveräo conter, no máximo, 02 (duas)
casas decimais após a vírgula, sob pena de desclassificaçäo da proposta.
Parágrafo Quarto: O licitante será responsável por todas as transaçöes efetuadas em seu nome,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilìdade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventurais danos decorrentes de uso indevido da

senha, ainda que por terceiros.
Parágrafo Quinto: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletronico durante
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexäo.
Parágrafo Sexto: Considerando a perecibilidade dos produtos e, a fim de garantir a qualidade dos
alimentos, as empresas proponentes deveräo enviar juntamente com a via da proposta de preço
inicial, como condrção de acertabilidade e classificação da proposta, declaraçäo de que, caso
venha a ser contratada, no ato da entrega dos alimentos no município de lguatu/CE, os produtos
terão prazo de validade equivalente a, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de sua
validade original, contados da data de fabricação, sob pena de recusa de recebimento dos
produtos com data de validade inferior ao mínimo aceitável.
Parágrafo Sétimo: Até a data e horário estipulados para término do cadastramento das propostas,
os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta de que trata o item (5.'1.1).

6 - DA APRESENTA DE PROPOSTAS E LANGES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletronico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o

Pregoeiro/Comissäo e os licitantes.
6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveräo encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu¡ recebimento e do valor
consignado no registro.
6.5. O Iance deverá ser ofertado pelo valor global de cada grupo de itens cotado na proposta.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberlura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, conforme critério
adotado no respectivo Edital, que incidirá ianto em relação aos lances intermedìários quanto em

a sta ue cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 500 00 uinhentos reais
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6.9. O licitante poderá, uma única vez, exclu¡r seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o reg¡stro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, conforme
estabelecido no S 3o do art. 21 da Instruçäo Normativa SEGES/ME no. 73, de 3010912022, nos
termos dos ads. 33 e 34 do mesmo instrumento normativo supra.

6.9.1. O Pregoeiro/agente de contratação ou a comissão de contratação, quando substituìr
este último, poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance
que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório,
mediante comunicação eletrônica automática via sistema.

6.9.2. Eventual exclusäo de proposta do licitante, de que trata o item (6.9.1), implica a
retirada do Iicitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.

6.9.3. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante, com fulcro no $ 60 do art. 21 da
lnstrução Normativa SEGES/ME no. 73, de 3010912022.
6.10. A disputa de preços do processo de licitação regulamentado pelo presente Edital seguirá de
acordo com o modo de disputa adotado: ABERTO.
6.1'1. Caso seja adotado para o envio de lances na licitaçäo o modo de disputa "ABERTO", de
que trata o inciso I do caput do art. 22 da lnstrução Normativa SEGES/ME no. 73, de 3010912022,
com procedimentos regulamentados pelo $ 1o ao $ 5o do caput do art.23 do mesmo instrumento
normativo supra, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçöes,
conforme o critério de julgamento adotado no Edital de licitação.

6.11.1. A etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração desta etapa.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item (6.11.1),
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermedÌários.

6.1'1.3. Na hipótese de näo haver novos lances na forma estabelecida nos itens (6.11.1) e
(6.11.2), a etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em
ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em ordem
decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçäo à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cenio), o pregoeiro/agente de contratação ou a
comissäo de contratação, quando substituir este último, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no Edital de licitação, para a
definição das demais colocaçöes.

6.1'1.5. Após o reinício previsto no item (6.11.4), os licrtantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

6.11.ô. Encerrada a etapa de que trata o no item (6.11.5), o sistema ordenará e divulgará
os Iances em ordem crescente, quando adotado o critérìo de julgamento por menor preço ou em
ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
6.'12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitaçäo o modo de disputa "ABERTO E
FECHADO", de que trata o inciso ll do caput do art. 22da lnstruçäo Normativa SEGES/ME no.73,
de 3010912022, com procedimentos regulamentados pelo $ 1o ao $ 5o do caput do art. 24 do
mesmo instrumento normativo supra, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
lance final fechado, conforme o critério de julgamento adotado no Edital de licitação.

6.12.1. A etapa de envio de lances terá duração de quinze minutos.
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no item (6.12.1), o sistema encaminhará o aviso de

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.
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6.12.3. Após a etapa de que trata o no ¡tem (6.12.2), o s¡stema abrirér a oportunidade para

que o autor da oferla de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das

ofertas subsequentes com valores oLl percentuais até dez por cento superÌores ou ¡nfer¡ores

àquela, conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco

minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.4. No procedimento de quetrata o item (6.12.3), o licitante poderá optar por manter o

seu último lance da etapa abefta, ou por ofertar melhor lance.
6.12.5. Na ausência de, no minìmo, três ofertas nas condiçöes de que trata o item (6.12.3),

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de irês,
poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigÌloso até o

encerramento do prazo, onde o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa
aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens (6.12.3) e (6.12.5), o sistema
ordenará e dìvulgará os lances em ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por
menor preço ou em ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior
desconto.
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "FECHADO E

ABERTO", de quetrata o inciso lll do caputdo art. 22da lnstrução Normativa SEGES/ME no.73,
de 3010912022, com procedimentos regulamentados pelo $ '1o ao $ 4o do caput do art. 25 do
mesmo instrumento normativo supra, seräo classificados para a etapa da disputa aberta, com a

apresentaçäo de lances públicos e sucessivos, na forma disposta no ìtem (6.'11), o licitante que

apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual desconto e os das propostas ate 10%
(dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado no

Edital de licitação.
6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item (6.13),

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos, na forma disposta no item (6.11).

6.13.2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro/agente de contratação ou a
comissão de contratação, quando substituir este último, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabeìecidos no edital de licitaçäo, para a
definição das demais colocações.

6.13.3. Após o reìnício previsto no item (6.13.2), os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.
6.13.4. Encerrada a etapa de que trata o ìtem (6.13.3), o sistema ordenará e divuìgará os

lances em ordem crescente, quando adotado o crìtério de julgamento por menor preço ou em
ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
6.14. Näo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão ìnformados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licltante.
6.16. Na hipótese de o sistema eletronico se desconectar no decorrer da etapa de envìo de lances
da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos
sem prejuízo dos atos realizados.
6.17. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o

órgão ou a ente promovente da licitaçäo, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
decorridas vinte e quatro horas após a comunicaçäo do fato aos participantes, no sitio eletrônico
utilizado para divulgação.
6 18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.
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6.19. Quando for o caso de está previsto em Edital, os itens näo exclusivos para participaçäo de
microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será
efetivada a verificaçäo automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de peqLleno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n0 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de
2015.

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porle
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais Iicitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sodeio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.
6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (näo seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de0110412021, nesta ordem:

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

6.20.1.2. avaliaçáo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utÌlizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigaçöes previstos nesta Lei;

6 20 1.3. desenvolvimento pelo Iicitante de açöes de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgäos de controle.

6.20.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.20.2.1. Conforme estabelece o $ 2o do art. 3o da Lei Federal no.9.787lg9, nas aquisições
de medicamentos, o medicamento genérico, quando houver, terá preferência sobre os demais
desde que em condiçoes de igualdade de preço e não havendo o desempate.

6.20.2.2. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgäo ou
ente da Administração Pública estadual ou distrital licitante oLr, no caso de licitaçäo realizada por
órgão ou ente Municipal, no território do Estado em que este se localize;

6.20.2.3. empresas brasileiras;
6.20.2.4. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.20.2.5. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187

de 2911212009.
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6.21. As regras previstas no item (6.20.1) não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da

Lei Complementar no. 123, de 1411212006

6.22. Definido o resuìtado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais

vantajosas com o primeiro colocado.
6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeìro colocado, mesmo após a negociaçäo,
for desclassificado em razäo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração.
6.22.2. A negociação será conduzida pelo pregoeiro/agente de contrataçäo ou comissão

de contrataçäo, na forma de regulamento, e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a
todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.23. Finalizadaa fase competitiva com a oferta de lances e disputa de preços referente ao objeto
do Pregäo Eletrônico, o Pregoeiro, no uso das suas atribuiçöes legais, em especial o que

estabelece o Decreto Municipal no. 0'18, de 31 10312023, iniciará a fase de aceitaçäo e julgamento

da via da proposta de preço inicial enviada, observado o disposto nos incisos I ao V do caput do

art. 59 Lei no. 14.133, de 0110412021 clc o art. 29, caput, da lnstrução Normativa SEGES/ME no.

73, de 3010912022

7-DA DE JULGAM

7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro/agente de contrataçäo
ou a comissão de contratação, quando substituir este último, realizará a verificação da

conformidade da proposia classificada em primeiro lugar quanto à adequaçäo ao objeto estipulado
e, observado o disposto nos arts. 33 e 34 da lnstrução Normativa SEGES/ME no. 73, de

3010912022, à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relaçäo ao estimado para a

contrataçäo, conforme definido no edital, especialmente quanto à existência de sançäo que

impeça a participaçäo no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros.

7 1 1 SICAF;
7 .1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadasiro Nacional de Empresas Pr-rnidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da U n i ão (https ://www. portaltrans parencia. g ov. br/sancoes/cne p).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o ar'tigo 12 da Lei n" 8.429, de '1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro/Agente de Contrataçåo ou Comissäo, quando substituir este Último,

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrêncras lmpeditivas lndìretas. (art. 29, caput, da IN no. 312018)

7.3.1. A tentatìva de burla será venficada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (arl.29, $1", da IN n". 3/2018).

7.3.2. O licìtante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (art. 29, S2o, da lN no. 3/2018).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.
7.4. Na hipótese de lnversão das fases de julgamento e habilitação, caso atendtdas as condições
de parlicipaçäo, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em prmeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPP's, o Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissäo, quando
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substituir este último, verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com a cláusula "l" deste
edital.
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilizaçäo do tratamento favorecido, o
Pregoeiro/Agente de Contrataçäo ou Comissäo, quando substituir este úitimo, examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relaçäo ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto no art. 59 da Lei no. 14.133, de 0110412021 clc o disposto nos artigos 29 a
35 da lnstruçäo Normativa SEGES/ME no. 73, de 3010912022.
7.7. Serâ desclassificada a proposta vencedora que:

7 .7 .1. contiver vícios insanáveis'
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Edital e seus anexos;
7.7.3. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado

para a contratação;
7.7.4. não tiverem sua exequibllidade demonstrada, quando exigido pela Administraçäo;
7.7.5. apresentarem desconformidade com quaísquer outras exigências do Edital e seus

anexos, desde que insanável.
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item (7.8), só será considerada após
diligência do pregoeiro/agente de contratação ou da comissão de contratação, quando substituir
este último, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valorda proposta; e
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentaçäo de amostra, o licitante
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.
7.'10. Quando for o caso, o Edital regulamentará o local, prazos e horário de realizaçäo do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes remanescentes.
7.11. Os resultados das avaliaçöes serão divulgados por meio do sistema eletronico de licitaçÕes
da Prefeitura M unicipal de I guatu/CE (www. licitacaoiguatu. com. br).
7.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissäo de Contratação, ou havendo entrega
de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
7.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado näo for(em) aceita(s), o
Pregoeiro/Agente de Contrataçäo ou Comissão de Contratação analisará a aceitabilidade da
proposta ou lance ofeftado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificaçäo de uma empresa que atenda às
especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.
7.14. Em licitaçäo onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que
trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6o da Lei no. 14.133, de 0110412021, além das
disposiçöes acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte.

7.14.1. No caso de obras e serviços de engenharia de que trata a alínea "a" do inciso XXI
do caput do art. 6o da Lei no. 14.133, de 01 10412021, seräo consideradas inexequíveis as
propostas cujos valores forem inferiores a75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administraçäo, independentemente do regime de execução.

7.14.2. Nos regimes de execuçäo por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterizaçáo do sobrepreço se dará pela superação do
valor global estimado;
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7.14.3. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterizaçao do sobrepreço se

dará pela superaçäo do valor global estimado e pela superação de custo unitário, mesmo que seja

de apenas 1 (um) item, conforme planilha anexa ao Edital;
7.14.3.1. Em licitação onde o objeto do certame é a contrataçäo de serviços de engenharia

de que trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6o da Lei no. 14.133, de 0110412021,

quando houver a adoção do regime de empreitada por preço unitário e, a fim de evitar ao final do

processo a assinatura de contrato superfaturado, que venha a causar dano ao patrimônio da

Administração, caracterizado pela deficiência na execução da obra e dos serviços de engenharia
que resulte em diminuiçäo da sua qualidade, vida útil ou segurança, conforme estabelece o art. 60,

ìnciso LVll, alínea "b" da Lei no. 14.133, de 01 10412A21, o(a) Pregoeiro/Agente de Contratação ou

Comissão de Contratação deverá solicitar da equipe de engenharia do ente promovente da

Iicitação, em sede de diligência, que seja realizada análise técnica nas propostas, especialmente
nas planilhas de composiçöes de custos dos preços unitários das propostas apresentadas,
averiguando se os coeficientes apresentados na composição de cada item estão de acordo com o

exigido no Projeto Básico/Termo de Referência;
7.14.3.2. Feitas as devidas análises técnicas, as propostas que estiverem em desacordo

com o item (7.14.3.1) acima, seräo desclassìficadas do certame e, no que se refere aos

coeficientes apresentados na composição de custo de cada item, se pelo menos 01 (um) deles
estiver abaixo do exigido no Projeto Básico/Termo de Referência, será considerada falha
insanável e afronta ao princípio da competitividade.

7.14.4. Em licitaÇão onde o objeto do certame é a contrataçäo de serviços de engenharia
de que trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do art.6o da Lei no.14.133, de 0110412021, será
exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a85o/o (oitenta e cinco por

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderäo ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
7.16. Caso o custo global estimado do objeto licìtado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administraçäo, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena

de näo aceitaçäo da proposta.
7.16.1. Em licitação onde o objeto do cerlame é a contrataçäo de serviços de engenharia

de que trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6o da Lei no. 14.133, de 0110412021, o

licitante vencedor será convocado a apresentar à Administraçáo, por meio eletrÔnico, as planilhas

com indicaçäo dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela

Administração, bem como com detalhamento das Bonificaçoes e Despesas Indiretas (BDl) e dos

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta
vencedora, admitida a utilizaçäo dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

7.16.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante
deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução
contratual.

7.16.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execuçäo do objeto, desde que mantidas as

condições para a justa remuneração do serviço.
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7.17 . Erros sanáveis no preenchimento da planilha näo constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que näo haja majoração do preço decorrente de sobrepreço ou superfaturamento e que se
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contrataçäo;

7.17.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, ou seja, que sejam sanáveis;

7.17.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçäo a indicaçåo
de recolhimento de impostos e contribuiçöes na forma do Simples Nacional, quando rrão cabível
esse regime.
7.18. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçöes do objeto,
poderá ser colhida a manifestaçäo escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
7.'19. O pregoeiro/Agente de Contrataçäo ou a Comissão, quando substituir este último, finalizada
a fase de julgamento, solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação no sistema eletrônico de
licitaçöes da Prefeitura Municipal de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), para envio da
proposta e, se necessário, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.19.1. A prorrogação de que trata o item (7.'19), poderá ocorrer nas seguintes situações:
7.19.1.'1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro/agente de

contratação ou pela comissão de contratação, quando substituir este último; ou
7.19.1.2. de oficio, a critério do pregoeiro/agente de contratação ou da comissão de

contratação, quando substituir este último, quando constatado que o prazo estabelecido não é
suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade de
que trata o item (7.19);

8.1. Em ato contínuo e, nos termos dos arts. 62 a70 da Lei no.14.133, de 0110412021, encerrada
a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta melhor classificada, o
Pregoeiro iniciará a fase de instruçäo da habilitação, com a verificação da documentaçäo enviada
no prazo estabelecido no Edital, conforme critérios de habilitaçäo estabelecidos pela Secretaria
Licitante em artefato de planejamento, convertido em Anexo I deste Edital, cuja análise se dará
em observância ao disposto nos arligos acima, conforme disposiçöes do Edital e, ainda,
observado o disposto no Capíturlo lX da lnstrução Normativa SEGES/ME no. 73, de 3010912022.

9 - ÐO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. O pregoeiro/Agente de Contrataçäo ou a Comissão, quando substituir este último, finalizada a
fase de instruçäo da habilitação e, caso a empresa com a proposta melhor colocada esteja
devidamente habilitada, será solicitado ao licitante que, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados
do momento em que a empresa foi declarada habilitada, que envie da proposta de preço com o
valor adequado ao seu lance final e, se necessário, contendo, dentre outras, as seguintes
informaçöes:
9.'1.1. Razäo Social da empresa proponente;
9.1.2. CNPJ da empresa proponente;
9,1.3. Número para contato;
9.1.4. Endereço comercial da empresa proponente;
9.1.5. Descrição qualitativa de cada produto do(s) grupo(s) de itens cotado(s);
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9.1.6. Quantidade de cada produto do(s) grupo(s) de itens cotado(s);
9.1.7. Unidade de medida de cada produto do(s) grupo(s) de itens cotado(s);
9.1.8. Marca de cada produto do(s) grupo(s) de itens cotado(s);
9.'1.9. Valor unitário e global de cada produto do(s) grupo(s) de itens cotado(s);
9.1 .1 0. Valor global do grupo(s) de itens cotado(s) como um todo;
9.1.11. Descriçäo da embalagem de cada produto do(s) grupo(s) de itens cotado(s);
9.1.12. O prazo de validade da proposta inicial, conforme $30 do art. 90 da Lei no. 14.133, de
0110412021 e conforme estabelecido pelas Secretarias Licitantes em artefato de planejamento,
convertìdo em Anexo I deste Edital;
9.2. O ptazo a que se refere o item (9.1) poderá ser prorrogado por rgual período, desde que

formalmente solicitado e justificado pela licitante, com o devido aceite da Administraçäo;
9.3. Ser redigida em lingua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal;
9.4. Conter a indicaçäo do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento;
9.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso;
9.6. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10. DOS ESCLAREC IMENTOS E DAS GNAç

10.1. Qualquer pessoa e parle legítima para impugnar o presente edital de licitação por

irregularidade na aplicação da Lei no. 14.'133, de 0110412021 ou para solicitar esclarecimento
sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dìas úteis antes da data de
abertura do cedame.

'10.1 .1 . O Pregoeiro/agente de contratação ou a comissäo de contratação, quando
substituir este último, responderá aos pedidos de esclarecìmentos e/ou ìmpugnaçäo, e poderá

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboraçäo do edital de licitação e dos anexos.
10.1.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletronico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do cedame.

10.1.3. A impugnaçäo não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida
excepcional que deverá ser motivada pelo pregoeiro/agente de contratação ou pela comissão de
contratação, quando substituir este último, nos autos do processo de licitação.

10.1.4. Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova
data para realizaçâo do certame, observados os prazos fixados no ad. 55 da Lei no. 14.133, de
0110412021e no art. 17 da lnstrução Normativa SEGES/ME no. 73, de 3010912022.

10.1.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçöes seräo divulgadas em
sítio eletrônico oficial do órgäo ou do ente promovente da licitaçäo e no sistema eletrônico de
licitaçÕes da Prefeitura Murnicipal de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu com.br), dentro do prazo
estabelecido no item (10.1.2), e vrncularäo os participantes e a Administração.

11 - DOS RECURSOS

11.1. Dos atos do Pregoeiro decorrentes da aplicação da Lei no. 14.133, de 0110412021
aplicação dos termos deste Edital, cabem.

eda
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11.1.1. O recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de
lavratura da ata, em face de:

a)julgamento das propostas e
b) ato de habilitaçäo ou inabilitaçäo de licitante;
11.1.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de

intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
1'1.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas "a" e "b" do subitem
(11.1.'l), seräo observadas as seguintes disposiçöes:

11.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão, e o prazo para apresentaçäo das razöes recursais previsto no subitem (11.1.1) será
iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabìlitação ou, na hipótese
de adoção da Ìnversäo de fases prevista no $ 1o do art. 17 da Lei no. 14.133, de 0110412021, da
ata de julgamento.

11.2.2. A apreciação dar-se-á em fase única.
11.3. O recurso de que trata o item (11.1) será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou
proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três)
dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.4. O acolhimento do recurso implicará invalidaçäo apenas de ato insuscetível de
aproveitamento.
11.5. O prazo para apresentação de contrarrazöes será o mesmo do recurso e terá início na data
de intimação pessoal ou de divulgação da interposiçäo do recurso.
11.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

12.1- Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá, nos termos dos incisos I

ao lV do art.7l da Lei no.14.133, de 0110412021, tomar, umas das seguintes providências:
12.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
12.1.2. Revogar a licitaçäo por motivo de convenìência e oportunidade;
12.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros,

sempre que presente ilegalidade insanável;
12.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

'13.1. Após a homologação, o Iicitante vencedor será convocado para, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, no prazo estabelecido no Edital de licitação, sob pena de decair o direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no.14.133, de 0110412021, e em outras
legislaçöes aplicáveis.
13.2. O prazo de convocaçäo poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administraçäo.
13.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de preços,
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçöes estabelecidas,
outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificaçã0, para celebrar a
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contrataçäo ou a ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condiçÕes propostas
pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicaçäo das sançöes previstas na Lei no. 14.133, de

0110412021, e em outras legislações aplicáveis.
13.4. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contrataçäo nos termos do item ('13.3), a

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de

ìicitação, poderá:
13.4.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação,

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do

adjudicatário;
13.4.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos licitantes

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negocìação de melhor
condição.
13.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçäo,
caracterizará o descumprimento total da obrigaçäo assumida e o sujeitará às penalidades
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do Órgäo ou

entidade promotora da licitaçäo.
13.6. A regra do ìtem (13.5) não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do
subitem (13.4.1).
13.7. A exÌstência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçäo de licitaçäo
específica para a aquisiçäo pretendida, desde que devidamente justificada.

14 - DA |NTENçAO DE REGTSTRO DE PREçOS

14.1. Considerando que todos os órgäos que compöem a estrutura administrativa do Poder
Executivo Municipal enviaram suas demandas para aquisiçäo do objeto da Iicitaçåo, sendo
consolidada as informaçöes relativas à estimativa individual e ao total de consumo e promovido a
adequação dos termos de referência, a realizaçäo de procedimento público de IRP para
possibilitar, pelo prazo mínimo de oito dias úteis, a partìcipação de outros órgäos ou outras
entidades da Administração Pública Municipal na ata de registro de preços foì dispensada.

15.1. As especificidades da licitaçäo e de seu objeto, inclusive as quantidades máximas de cada
item que poderá ser adquirida pela Administração, estäo devidamente previstos no Termo de
Referência, convertido em Anexo I do Edital e dele fazendo pade integrante e complementar.
15.2. Não será permitido ser cotada quantidade inferiores as quanttdades estabelecidas no Edital
para cada um dos itens que compöem os grupos de itens para registro.
15.3. Não haverá a possibilidade de preços diferentes para nenhum dos itens que compõem os
grupos de itens para registro, haja vista que o objeto do certame não se enquadra nas hÌpóteses
das alíneas "a" à "d" do inciso lll do caput do art. 82da Lei no. 14.133,de0110412021.

16.1. A indicação da disponibilìdade de créditos orçamentários somente será exigida para a
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.
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17 .ÐA FORMAL¡ZA RESERVADA ATA E E

'17.'1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condiçöes para a
formalizaçáo da ata de registro de preços:

17.1.1. seräo registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado
que näo haverá possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital e obrigar-se nos limites dela.

17 .1.2. será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
17 .1.2.1. dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os

serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificaçäo na licitação; e
17.1.2.2. dos licÌtantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e
17.1.3. será respeitada, nas contrataçöes, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.
17.2. O registro a que se refere o subitem (17 .1.2) tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
17.3. Para fins da ordem de classificação do cadastro de reservas, os licitantes ou fornecedores
de que trata o subitem (17.1.2.1)antecederäo aqueles de que trata o subitem (17.1 2.2).
17.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o item
(17.2) somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

17.4.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou

17.4.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,
nas hipóteses previstas em Lei.

18.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado do primeiro
dia útil subsequente à data da devida divulgação, e poderá ser prorrogado por igual período, caso
sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado
formalmente pela autoridade competente:

18.1.1. Fornecimento regular dos produtos;
18.1.2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;
18.'1.3. Manutençäo do interesse pela Administração nas condiçöes da ata;
18.1.4. Manutenção da vantajosidade economica dos valores constantes na ata; e
18.1.5. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

18.2. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão suas vigências estabelecidas
até o final do exercício de referência das suas assinaturas.

{9 - DA VEDA AA CIMOS DE QUANTITATIVOS

'19.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de
preços.
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OU ATUALI DOS PREçOS20.DA

20.1. Os preços registrados poderäo ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas

seguintes situaçöes:
20.1.1. para restabelecer o equilíbrio economico*financeiro inicial da ata em caso de força

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalcr-lláveis, que inviabilizem a execuçäo da ata tal como pactuado, respeitada,
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida na ata;

20.1.2. em caso de criação, alteração ou extinçäo de quaisquertributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados; ou

20.1.3. na hipótese de previsão no editaì de cláusula de reajustamento ou repactuaçäo
sobre os preÇos registrados.

21 - DA NEGOCIA DE REGIST

21.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por

motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar
a redução do preço registrado.

21 .1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaçäo de
penalidades administrativas.

21.1.2. Na hipótese prevista no subitem (21.1.1), o gerenciador convocará os fornecedores
do cadastro de reserva, na ordem de classificaçäo, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteìs,
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.

21 .1.3. Se näo obtiver êxito nas negociações, o órgäo ou a entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos previstos na ata, e adotará
as medidas cabiveis para a obtenção de contrataçäo mais vantajosa.

21.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora
comuntcará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de
registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no. 14.133.
de 0110412021 .

21.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
näo poder curnprir as obrigaçöes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o

impossibilite de cumprir o compromisso.
21.2.1. Para fins do disposto no item (21.2), o fornecedor encaminhará, juntamente com o

pedido de alteraçäo, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a

inviabilìdade do preço registrado em relação às condiçöes inìcialmente pactuadas.
21.2.2. Na hìpótese de não comprovaçäo da existência de fato superveniente que

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e

o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do
seu regrstro, nos termos do disposto na ata, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na

Lei no. 14.133, de 0110412021, e na legislação aplicável.
21.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no

subitem (21.2.2), o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
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classificação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam manter seus preços
registrados, observado o disposto no S 30 do art. 1B do Decreto no. 11 .462, de3110312023.

21.2.4. Se näo obtiver êxito nas negociaçöes, o órgão ou a entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na ata, e

adotará as medidas cabíveis paâa obtençäo da contrataçäo mais vantajosa.
21.2.5. Na hipótese de comprovaçäo do disposto no item (21.2) e no subitem (21.2.1), o

órgäo ou a entidade gerenciadora alualizarâ o preço registrado, de acordo com a realidade dos
valores praticados pelo mercado.

21.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunìcará aos órgäos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto
no añ. 124 da Lei no. 14.133, de 0110412021 .

22 -ÐO CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO FORNECEDOR E DOS PREçOS

221. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando
o fornecedor:

22.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;
22.1.2. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equìvalente, no prazo estabelecido

pela Administraçäo sem justificativa razoável;
221.3. näo aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no $ 2o do art. 27 do

Decreto no. 11 .462, de 3110312023, ou
22.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14 133

de 0110412021
22.2. Na hipótese prevista no subitem (22.1.4), caso a penalidade aplicada ao fornecedor näo
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
22.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item (22.1) será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.
22.4.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compÕem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, se manifestarem no sentido de aceitar ou
näo assinar a ata de regtstro de preços.
22.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

22.5.1. por razáo de interesse público;
22.5.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
22.5.3. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no $ 3o do art. 26 e

no $ 40 do ad. 27 do Decreto no. 11 .462, de3110312023 e previstas na ata.

23.1. Quando for o caso, as quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas
de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os
órgãos ou as entidades participantes e não parlicipantes do registro de preços.
23.2. O remanejamento de que trata o item (23"1) somente será feito.
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23.2.1. de órgão ou entidade parlicipante para órgão ou entidade participante; ou
23.2.2. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade näo participante.

23.3. O órgäo ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratarserá considerado participante parafins do remanejamento de que trata o item (23.1).
23.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou ent¡dade
não participante, serão observados os limites para as adesöes previstos na ata.
23.5. Para fins do disposto no item (23.1), competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo
órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que
sofrer reduçäo dos quantitativos informados.
23.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Estados, do Distrito Federal
ou de Municipios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitaçäo ou não do fornecimento
decorrente do remanejamento dos itens.

24 - DAS ADESOES

24.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administraçäo Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de
registro de preços na condição de não parlicipantes, observados os seguintes requisitos.

24.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesäo, inclusive em situaçöes de
provável desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;

24.1 2. demonstraçäo da compatibilidade dos valores registrados com os valores
praticados pelo mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei no. 14.133, de 0110412021, e

24.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do
fornecedor.
24.2. A autorizaçäo do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitaçäo
da adesão pelo fornecedor.
24.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgäo ou a entidade não
padicipante efetivará a aquisiçäo ou a contrataçäo solÌcitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.
24.4. O prazo previsto no item (24.3) poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante
solicitação do órgão ou da entidade näo participante aceita pelo órgäo ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
24.5. O órgäo ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de näo participante, para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos previstos na ata.

25 - DOS LIMITES PARA AS ADESOES

25.1. Seräo observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços
de que trata a cláusula 24:

25.1.1. as aquisiçöes ou as contratações adicionais näo poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os
órgãos ou as entidades participantes; e

25.1.2. o quantitativo decorrente das adesões näo poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantrtativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade
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gerenciadora e os Órgäos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgäos
ou entidades näo participantes que aderirem à ata de registro de preços.

26 - DA FORMALIZA ODA o

26.1. A contrataçäo com os fornecedores reg¡strados na ata será formalizada pelo órgäo ou pela
entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissäo de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no ad. 95 da Lei
no 14.'133, de 2021.

26.1.1. Os instrumentos de que trata o item (26.1) seräo assinados no prazo de validade
da ata de registro de preços.

27.1. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o disposto no art. 124 da Lei no. 14.133, de 0110412021.

27.1. Os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de lguatu/CE poderão
contratar mediante utilizaçäo de Ata de Registro de Preços de órgão ou entidade de qualquer das
esferas da Administraçäo Pública, desde que, possua orçamento igual ou superior ao do
Município de lguatu/CE, obedecidas as condições estabelecidas nas respectivas legislaçöes,
cabendo a análise do procedimento originárìo da Ata e autorização destas adesöes ao órgão e/ou
entidade interessada, e cumprindo os requisitos previstos na ata.

29.1. Na conduçäo das fases de julgamento e habilitaçäo, o pregoeiro/agente de contratação ou a
comissäo de contrataçäo, quando substituir este último, no desempenha das suas funçöes
administrativas, em especial o que estabelece os caputs dos arts. 41, 42 e 43 da Instrução
Normativa SEGES/ME no. 73, de 3010912022, que poderá:

29.1.1. no julgamento das propostas, sanar eros ou falhas que näo alterem a sua
substância e sua validade jurÍdica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado o
disposto no art.55 da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de'1999.

29.1.2. na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que näo alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisäo fundamentada, registrada
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

29.1.2.1. quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada,
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razäo de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento

29.1.3. na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento de que tratam os arts. 41 e 42 do instrumento normativo
acima indicado, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
29.2. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior do ente/entidade promovente da
Iicitação, que poderá:
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29.2.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades, conforme
atribuiçäo administrativa conferida pelo inciso I do caput do art. 71 da Lei no. 14.133, de
0110412021

29.2.2. Revogar, por motivo de conveniência e oportunidade, conforme atribuição
administrativa conferida pelo inciso ll do caput do a11. 71 da Lei no. 14.133, de0110412021.

29.2.3. Anular, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente
ilegalÌdade insanável, conforme atribuição administrativa conferida pelo inciso Ill do caput do art.
71 da Lei no. 14.133, de 0110412021.

29.2.4. adjudicar o objeto e homologar a lÌcitação, conforme atribuição administrativa
conferida pelo inciso lV do caput do art. 71 da Lei no. 14.133, de 0110412021.
29.3 Eventuais modificaçöes no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua
divulgaçäo inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais,
exceto quando a alteraçäo não comprometer a formulaçäo das propostas, nos termos do $ 1o do
caput do art. 55 da Lei no 14.133, de 0110412021.
29.4. Os prazos previstos neste edital serão contados com exclusäo do dia do começo e inclusäo
do dia do vencimento e observarão as seguintes disposiçöes:

29.4.1. os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo;
29.4.2. os prazos expressos em meses ou anos seräo computados de data a data;
29.4.3. nos prazos expressos em dias úteis, seräo computados somente os dias em que

ocorrer expediente administrativo no órgão ou entidade promovente da licitação.
29.5. A participação no pregäo eletronico regulamentado por este Edital e seus anexos implicará
aceitação integral e irretratável das normas e condiçöes nele contidas, bem como na observância
dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de esclarecimento, impugnaçäo e
recurso administrativo.
29.6. Aos casos omissos aplicar-se-äo as disposições contidas na Lei no. 14.133, de 0110412021 e
suas alterações posteriores, que institui e regulamenta no âmbito das Administraçöes Públicas
diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a
licitação, na modalidade pregão, na forma eletronica, para a aquisição de bens e a contratação de
serviços comuns, prevista no art. 6o, inciso XLI do diploma legal acima citado; no Decreto
Municipal no. 018, de 31/0312023, que regulamenta a Lei no. 14.133, de 011041202'1, que dispõe
sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito do município de lguatu/CE e dá outras
providências e, de forma supletiva, as disposiçöes as normas do Decreto no. 11.462, de
3110312023, que regulamenta os art. 82 a arL. 86 da Lei no. 14.133, de 01 10412021, para dispor
sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e servrços, no âmbito da
Administraçäo Pública Federal.
29.7. O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido de forma gratuita no endereço eletronico:
(wt¡vrn¡.licitacaoiquatu.com.br), no sitio oficial do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -
(TCE/CE): (vwvw.tce.ce.qov.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - (PNCP):
(https://www.gov.br/pncp/pt-br), onde o Edital e seus anexos estarão disponíveis para acesso e
transferência por meio de download e, ainda, de forma presencial no setor de planejamento de
contratações públicas, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n', Esplanada ll lguatu,
Ceará, das 07h:30m às 13h:30m (horário de expediente).

O - DOS ANEXOS EO PRESENTE EDITAL * +

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO III

ANEXO IV

- Termo de Referência.

- Minuta da Ata de Registro de Preços

- Minuta do Futuro Termo de Contrato

- Declaração de fatos supervenientes.
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ANEXO V
ANEXO VI
ANEXO VII

- Declaraçäo na forma do art. 7o, inciso XXX|ll da CFi88

- Declaraçäo de patrimônio líquido

- Modelo da Proposta de Preço.

31.1. Fica eleito o foro da Comarca do Município de lguatu, Estado do Ceará, para dirimirtoda e
qualquer controvérsia oriunda do presente Edital e seus anexos, que nåo possa ser resolvida pela
via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

IGUATUiCE, em 17 de fevereiro de 2025

AM"',,* ûatfo ù4o,Ê,
Equipe de Planejaùento
Catarina Costa Macedo

Prefeitura Municipal de tguatu/CE
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ANEXO I - Termo de Referência

(art. 60, inciso XXlll da Lei no. 14.133, de 0110412021)

PREGÃO E LET RÔ N ICO NO, PE/S RP-20 25.02,1 4,02-PM I/DIVE RSAS

1 . DO OBJETO
(alínea "a" do inciso XXIìldo art, 6o da Lei no. 14.133, de0110412021)

'1.'1- Registro de preços para futuras e eventuais aquisição de água rr¡neral, destinado a atender
as necessidades das diversas unidades administrativas da Prefeiturra Municipal de lguatu-CE.

2 - JUSTIFICATIVA DAS QUANTIDADES E DAS ESPECIFICAçOES TÉCNICAS
(alÍnea "a" do incìso XXlll do art 60 da Lei no. 14.133, de 0110412021)

2.1- Embora o sistema de registro preços pressuponha que a licitaçäo é para itens cuja demanda
por aquisições seja frequente e que, pela natureza do objeto, não seja possível definir
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administraçäo, os quantitativos foram estimados
pelas Secretarias Demandantes levando em conta a projeção da demanda, com base no histÓrico

de consumo, conforme planilha abaixo:

cRUPO DE |TENS I - (AMPLA PARTICIPAÇÃO)
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GRUPO DE |TENS il - (AMPLA pARTtCtPAÇAO)

3 - DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
(alínea "a" do inciso XXlil do art. 60 da Lei no. 14.133, de 0110412021)

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado do primeiro
dia útil subsequente à data da devida divulgação, e poderá ser prorrogado por igual período,
desde que autorizado formalmente pela autoridade competente e caso sejam preenchìdos os
requisitos abaixo enumerados de forma simultânea:

3.1.1. Fornecimento regular dos produtos;
3.1.2. Não aplicação de puniçöes de natureza pecuniária por três vezes ou ma¡s;
3.1.3. Manutenção do interesse pela Administração nas condições da ata;
3.1.4. Manutenção da vantajosidade econômica dos valores constantes na ata; e
3.1.5. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

3.2. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços teräo suas vigências estabelecidas até
o final do exercício de referência das suas asstnaturas.

4 - DA FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAçÃO
(alínea "b" do inciso XXllldo art. 6o da Lei no, 14.133, de0110412021)

4.1. De acordo com a Lei no 14J332021, que rege as licitações e contratos administrativos, a
Administração Pública deve especificar a necessidade e o objeto da contratação para garantir a
eficiência e a adequaçäo dos serviços prestados ao ¡nteresse público.
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4.2. A Prefeitura Municipal de lguatu-CE possui diversas unidades administrativas responsáveis
por uma ampla gama de serviços para a populaçäo local. Essas unidades requerem uma série de

insumos básicos para manter suas operaçöes cotidianas, entre eles a água mineral.

4,3. O acesso à água potável de qualidade é um direito fundamental e um fator essencial para a

saúde e o bem-estar. A água mineral adquirida deve atender aos padröes de potabilidade

estabelecidos pela legislação sanitária, evitando riscos à saúde e garantindo que os profissionais

das secretarias tenham um ambiente seguro e adequado para desempenhar suas funçöes.
4.4. Afalta de abastecimento de água nas unidades administrativas pode comprometer a rotina de

irabalho e a execução de ativldades essenciais da administração municipal. A contrataçäo de

fornecedores confiávers assegura que näo haja interrupçöes no fornecimento, mantendo a

regularidade dos serviços prestados à população.
4.5. A disponibilizaçäo de água potável nas dependências das secretarias é uma exigência das

normas de segurança e saúde ocupacional, garantindo condições adequadas de trabalho e

promovendo o bem-estar dos servidores públicos
4.6. O processo de contratação será realizado em conformidade com a Lei de Licitaçöes e

Contratos Administrativos (Lei no 14.13312021), garantindo transparência, isonomia entre os

fornecedores e eficiência na aplicação dos recursos públicos.
4.7. A desidrataçäo pode levar a fadiga, redução da concentração e queda no desempenho
profissional. A oferla regular de água mineral nas secretarias contribui para um ambÌente de

trabalho mais produtivo, refletindo na qualidade dos serviços prestados à população.
4.8. Para minimizar os impactos ambientais, a gestäo municipal priortzará a aquisiçäo de
garraföes retornáveis e incentivará práticas sustentáveis, como o descarte adequado das

embalagens plásticas, contribuindo para a reduçäo de resíduos sólidos.
4.9. Diante dos aspectos apresentados, a contrataçäo de água mineral parc as diversas
secretarias do municIpio de lguatu-CE é indispensável para garantir a saÚde e o bem-estar dos
servidores, a continuidade dos serviços públicos e o cumprimento das normas sanitárias e

trabalhistas. A administraçäo municipal deve assegurar que a aquìsição seja realizada de maneira
transparente, sustentável e eficiente, promovendo a qualidade no atendìmento à populaçäo.

5 - DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COIVIO UM TODO
(alínea "c" do inciso XXìll do art. 6o da Lei no. 14.133, de0110412021)

5.1. A soluçäo proposta para a aquisição de água mineral para a Prefeitura Municipal de lguatu-
CE envolve uma abordagem abrangente e estratégica, visando garantir o abastecimento contínuo
das unidades administratìvas de maneira eficiente, sustentável e conforme as normas vigentes.
5.2. O primeiro passo consiste em identificar as demandas específicas das unidades
administrativas em relaçäo ao consumo de água mineral. Esse levantamento deve considerar a

quantidade necessária por setor, a frequência de reabastecimento e as exigências operacionais
para garantir o fornecimento adequado aos servidores e visitantes.
5.3. Com base nos dados coletados, realiza-se uma análise técnica e econÔmica para avaliar as

melhores opçöes de fornecimento. Essa análise ìnclui:
5.3.1. Qualidade da água e conformidade com normas sanitárias;
5.3.2. Capacrdade e confiabilidade dos fornecedores;
5.3.3. Custos de aquisição e logÍstica de distribuição;
5.3.4. lmpactos ambientais e possíveis medidas mitigadoras.
5.4. A partir da análise técnica e econômica, é definida a soluçäo ideal para o fornecimento de
água mineral, garantindo eficiência operacional e sustentabilidade. A solução deve prever:

5.4.1. A aquisição em embalagens retornáveis para reduzir o impacto ambiental;
5.4.2. A implementação de um cronograma de entrega para evitar desabastecimento;
5.4.3. A seleçäo de fornecedores que atendam aos padröes de qualidade exigidos.
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5.5. Após a definição da solução ideal, inicia-se o processo de aquisição conforme as normas cle
compras públicas. Isso envolve:
5.5.1. A definição de critérios objetivos para seleção de fornecedores;
5.5.2. A elaboraçäo de documentos licitatórios conforme a Lei no 14.13312021,
5.5 3. A condução do processo de forma transparente e competitiva, garantindo a melhor relaçäo
custo-benefício.
5.6. Após a aquisiçäo, a etapa seguinte é a distribuição e monitoramento do fornecimento,
garantindo que o produto atenda às especificaçöes e esteja disponível regularmente nas unidades
administrativas. Para isso, será adotado um sistema de controle que permita:
5.6.1. Acompanhar a entrega e o consumo nas secretarias;
5.6.2. Avaliar a qualidade da água fornecida;
5.6.3. ldentificar possíveis ajustes na logística de distribuição.
5.7. A solução proposta para a aquisiçäo de água mineral para a Prefeitura Municipal de lguatu-
CE busca assegurar a disponibilidade continua desse recurso essencial, promovendo um
ambiente de trabalho adequado, saudável e eficiente. Com uma abordagem estruturada e
sustentável, a administraçäo municipal visa otimizar os recursos públicos, garantir qualidade no
atendimento aos servidores e à população e reduzir impactos ambientais assocrados ao consumo
de água mineral.

6 - DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçAO
(alÍnea "d" do inciso XXìll do art. 60 da Leì no. 14.133, de 0110412A21\

2.1. Considerando a sua classificaçäo, alguns requisitos minimos devem ser atendidos, tais como:
2.1.1. Demonstrar experiência na área, comprovando a capacidade técnica para fornecer os itens
do objeto dessa contratação;
2.1.2, Certificaçäo de que os materiais fornecidos atendem às normativas técnicas e
regulamentaçöes específicas, assegurando a qualidade e conformidade dos produtos.

7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
(alínea "e" do inciso XXllldo art. 60 da Lei no. 14.133, de0110412021)

7.1. Do prazo de entrega do objeto:
7 .1.1. O(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguintes critérios:
a) não poderá ser superior a 10 (dez) dias úteis, contados após a data cie recebimento da ordem
de fornecimento ou outro instrumento hábil.
7.1.2. Caso não seja possível fornecer o objeto na data prevista, a CONTRATADA deverá
comunicar a CONTRATANTE das razöes respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias
consecutivos de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado
pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior;
7.1.3. A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro instrumento hábil será
enviada à CONTRATADA via correio eletronico (e-mail), contendo a indicação do item,
quantidade, valor, local e prazo de entrega;
7.1.4. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob
pena de aplicação das sanções previstas neste em contrato;
7.2. Do local de entrega:
7.2.1. Os produtos oriundos dos recursos do fundo geral, deverão ser entregues no seguinte
endereço Rua Guilhardo Gomes de Araújo, S/N - Esplanada ll - lguatr-r/CE, de segunda à sexta-
feira das 07:30h às 11:30h e 13:30h às 17:30h, no almoxarifado central.
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7.2.2. Os produtos oriundos da Secretaria de Assistência Social, deverão ser entregues no

seguinte endereço: Rua Engenheiro Wilton Correia Lima, S/N - Prado * lguatu/CE, de segunda à

sexta-feira das 07:3Oh às 11:30h e 13:30h às 17:30h, no almoxarifado da assistência social.

7.2.3. Os produtos oriundos da Secretaria de Educaçäo, deverão ser entregues no seguinte

endereço: Rua Deoclécio Lima Verde, S/N - Bairro Areias - lguatu/CE, de segunda à sexta-feira

das 07:30h às '11:30h e 13.30h às 17.30h.
T.2.1.1. Além da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pela CONTRATANTE, deverá a

CONTRATADA, também, descarregar, armazenar, instalar e montar (quando for necessário), o

objeto em outro(s) local(is) indicado(s) por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com

eventuais danos causados a estes;
7.3. Das condiçöes de entrega:
7.3.1. Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma,

embalagens violadas, ìtens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência
duvidosa, não serão aceitos.
T.3.2. O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir

indicado em cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam

rigorosamente de acordo com o empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil.

7.3.3. Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecìdo neste Termo de Referência
será, imediatamente, notÌficada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo

estipulado pelo fiscal do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal

substituição, sr-rjeitando-se, também, às sançöes previstas nesie Termo de Referência.
7.3.4. O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo.

7.3.5. Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergèncias, toda a carga será

devolvida, sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de

horários do almoxarifado.
7.3.6. Os itens deveräo estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de

Normas Técnicas), quando aplicável.
7.3.7. O objeto deverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem original, rotulada
pelo fabricante, contendo, no mínìmo, os seguintes dados: identificaçäo do objeto, marca, código

de barras impresso na embalagem e capacidade de empilhamento. Deverá conter, ainda, etiqueta
de identificação da CONTRATADA, incluindo razão social, CNPJ, data de entrega, endereço e

telefone de contato, quando for o caso.
7.3.8. Deverá estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a marca do

material e da empresa fabricante, além do número de unidades e dimensöes, quando for o caso.

7.4- Do prazo de validade do objeto:
7.4.1- No ato da entrega no Município de lguatu/CE, a Contratada se obriga a fornecer os

produtos com prazo equivalente a, no mínimo,75ok (setenta e cinco por cento) de sua validade

original, contados da data de fabricaçäo, sob pena de recusa de recebimento dos produtos com

data de validade inferior ao mÍnimo aceitável.
7 .5. Da substituiçäo do objeto
7.5.1- A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentaçöes exatamente iguais aquelas
constantes na nota de empenho ou outro instrumento hábil, quando for o caso, envìado pela

Secretaria requisitante. Não serão aceitos itens com apresentaçäo diferente daquela constante na

proposta vencedora, exceto quando houver fato superveniente e desde que atendidas as

seguintes condiçöes:
a) o pedìdo de substituição deverá ser protocolado junto à secretaria requisitante, acompanhado
da comprovação da impossibilidade de entregar o item com a apresentação exatamente igual à

oferlada na proposta vencedora previamente aceita, assim como a indicação da nova

apresentaçäo, acompanhada dos documentos exigidos na habilitação;
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b) a nova apresentaçäo deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se for
o caso, obter parecer favorável da amostra emitido pela Secretaria requisitante de acordo com os
critérios de avaliação estabelecìdos neste Termo de Referência.
7 5.1.1- O preço ofeftado não será alterado nas substituiçöes da apresentaçäo do item ofeftado.

B - DO ACOMPANHAMENTO E FTSCAL|ZAçAO
(alínea "f" do inciso XXlll do art. 60 da Leì no. 14.133, de 0110412021)

8.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no. 14.133, de 0110412021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial;
8.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensäo do contrato, o cronograma de
execuçäo será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila;
8.3- As comunicaçöes entre o órgäo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
8.4- O órgäo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato;
8.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferiçäo dos resultados e das sançöes aplicáveis,
dentre outros;
8.6- Fiscalização
8.6.1- A execuçäo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (ad. 117, caput, da Lei no.14.'133, de 0110412021).

8. 7- Fiscal ízação Técn ica
8.7.1- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administraçäo.
8.7.2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execuçäo do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (añ 117, S 1o da Lei no. 14.133, de
01104t2021);
8.7.3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificaçöes para a correçäo da execução do contrato, determinando prazo para a correçäo;
B.7.4- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situaçäo que
demandar decisäo ou adoçäo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
8.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçäo do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnrco do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
8.7.6- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.
8.8- Fiscalização Administrativa
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8.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutençäo das condições de habilitaçäo da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçáo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário;
8.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na soluçäo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
8.9- Gestor do Contrato
8.9.'1- O gestor do conirato coordenara a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histÓrico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alteraçöes e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificaçäo da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administraçäo;
8.9.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
8.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutençäo das condiçöes de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
8.9.4- O gestor do contrato emitirá documenio comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
tecnico, administratlvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçöes assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;
8.9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formaltzaçäo de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicaçäo de sanções, a ser conduzido pela comissäo de que

trata o art. 158 da Lei no.14133, de 0110412021, ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso;
8.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuars condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração;
8.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalizaçâo dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalizaçäo e gestão nos termos do contrato.

9 - CRTTER|OS DE MED|çAO E DE PAGAMENTO
(alínea "g" do inciso XXllì do art. 6o da Lei no. 14 '1 33, de 0110412021)

9.1- A contratada fornecerá os prodr-itos de forma parcelada, e serão solicitadas conforme
demanda, através de ordens de compras emitidas pela Secretaria Contratante, devendo ser
entregues, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento da ordem de
compra por parte da contratada;
9.2- Os produtos fornecidos pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão
recebedor;
9.3- A autoridade superior competente do órgão contratante designará um ftscal do contrato, cujo
propósito, entre outras atribuições, será a conferência dos produtos fornecidos com as
especificaçÕes contidas na proposta de preços da contratada. Caso os produtos entregues
estejam em desacordo com as especificaçöes exigidas, o fiscal do contrato rejeitará o

recebimento dos mesmos,
9.4- O recebimento dos produtos se fará em duas etapas:
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9.4.1- Recebimento Provisório, no ato da entrega dos produtos, para efeito cle verificaçäo,
mediante Termo de Recebimento Provisório;

9.4.2- Recebimento Definitivo, após verificação da qualidade e constatada as
especificações dos produtos exigidas no contrato, com consequente aceitação, mediante Termo
de Recebimento Definitivo;

9.4.3- Caso não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48
(quarenta e oito) horas para substituição dos produtos, sob pena de multa e demais cominaçöes
contratuais e legais pelo não cumprimento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita
as açöes penais cabiveis;
9.5- Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias do mês de referência da parcela a
pagar, mediante apresentação da Nota Fiscal e respectivo recibo, devidamente atestada pelo
Gestor do Contrato ou através de servidor devidamente designado;
9.6- Consìdera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execuçäo do objeto do contrato;
9.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, social e trabalhista, na impossibilidade de acesso via internet, mediante
consulta aos sítios eletronicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 6B da Lei Federal
no. 14.'1 33, de 01 10412021,
9.8* Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçäo,
ou, ainda, circunstância que impeça a Iiquidação da despesa, como, por exemplo, obrigaçäo
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçäo da regularização da situaçäo, não acarretando
qualquer onus para a Contratante;
9.9- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento;
9.10- Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção
das condiçöes de habilitaçäo exigidas no edital de licitação que decorreu o presente contrato;
9.'1 1- Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante;
9.'12- Previamente à emissäo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçäo deverá
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado a legislação pertinente;
9.13- Näo havendo regularizaçäo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios perlinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos;
9.'14- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa;
9.15* Havendo a efetiva execuçäo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação;

9.'15.1- Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o
fisco, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro cle interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante;
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g.16, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçäo aplicável;

9.16.1- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nactonal, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retençäo tributárla quanto aos impostos e

contribuiçöes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentaçäo de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;
g.17- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada näo tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicaçäo da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
| = indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

¡= (TX) | =
(6 / 100)

5b3
| = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR
(alínea "h" do inciso XXìll do art. 60 da Lei no. 14.133, de 0110412021)

10.1. Para fins cle instrução da fase de habilitação, nos termos dos afts. 62 a70 da Lei no. 14.133,

de O1 lO4l2O21 e cla lnstrução Normativa SEGES/ME no. 73, de 30/09/2022, os licitantes deverão

encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletronico de licitaçöes da Prefeitura Municìpal

de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), concomitantemente com as propostas de preços

inlciais, todos os documentos previstos no presente Edital necessário para habilitação, inclusive

aqueles previstos em Iegislaçäo especial, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade
do licitante de realizar o objeto da licitaçäo, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, sob pena de inabilitaçäo da empresa que deixar de enviar quaisquer um dos

documentos até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste Edital.

10.2. A seleção do fornecedor será realizada mediante pregäo eletrônico, no modo de disputa
aberto, do tipo menor pleço por "GRUPO DE lTENS", onde serão considerados os seguintes

critérios para HABILITAÇAO:
10.2.1. Os documentos previstos neste Termo de Referência (TR), necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, seräo exigìdos para fins de

habilitaçäo nos termos dos afts. 62a70 da Lei no.14.'133, de 0110412021,

10.2.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que näo funcionem no PaÍs, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre;
10.2.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que näo funcione no Pais,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do

disposto no Decreto no. 8.660, de 2910112016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
10.2.3. No caso de licitação com objeto dividido em mais de um grupo de itens/item, o licitante
deverá encaminhar os documentos de habilitação apenas uma vez, observada a forma de envio

constante no Edital, e esta será pertìnente a todos os grupos de itens/itens cotados pelo licitante;
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10.2.4. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com
regularidade perm¡ta a sua emissäo e consulta pela lnternet, o Pregoe¡ro poderá verificar a
autenticidade deste através de consulta junto ao respectivo site,
10.2.5. Para a habilitaçäo jurÍdica e qualificaçäo técnica, o licitante deverá, nos documentos
exigidos neste Termo de Referência (TR), demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos
sociaìs/atividade econômica com o objeto da licitaçäo;
10.2.6. Caso o documento apresentado seja expedido por instituiçäo pública que esteja com seu
funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão, a licitante deverá, sob pena de ser
inabilitada, apresentar, o referido documento, constando o termo final de seu período de validade
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisaçäo, sob pena
de ser inabilitada supervenientemente, enviar o documento ao Pregoeiro nas condições de
autenticação deste Termo de Referência (TR), para que seja apensado ao processo de licitação;
10.2.7. O início da análise da documentaçäo de habilitação da empresa vencedora se dará ao
final da fase de disputa de preços e julgamento, logo após a divulgaçäo da empresa licitante
arrematante do respectivo grupo de itens, portanto, as empresas deverão enviar, exclusivamente
via sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de lguatu/CE
(www.licitacaoiguatu.com.br), toda a sua documentação de habilitaçäo no mesmo prazo de envio
da proposta de preço inicial,
10.2.8. A fÌm de não haver questionamentos quanto a documentação necessária para habilitação,
havendo alguma divergência entre o exigido no sistema eletrônico de licitações da Prefeitura
Municipal de lguatu/CE e o Termo de Referência, sempre prevalecerá as exigências constantes
no presente Termo de Referência (TR), converlido em Anexo do Edital;
10.2.8.1. Nos termos dos incisos le II do art.64 da Lei no.14.133, de 0110412021, após a entrega
dos documentos para habilitação, näo será permitida a substituiçäo ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para:
10.2.8.1.1. Quando for o caso, complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
abertura do ceftame;
10.2.8.1.2. Quando for o caso, atualizaçäo de documentos cuja validade tenha expirado após a
data de recebimento das propostas;
10.2.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaçäo e
classificação, com fulcro no $ 1o do art. 64 da Lei no. 14.133, de 0110412021.

A) HABTLTTAÇAO JURíDrCA

a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial competente, devendo, no caso da empresa licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçäo no registro da Junta
onde tem sede a matriz, juntamente com o Alvará Sanitário emitido pelo órgão competente;
a 2) ATO CONSTTTUTTVO COM A Úlrn¡R ALTERAÇÃO, ESTATUTO E/OU CONTRATO
SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial competente, em se tratando de sociedades empresánas e, no caso
de sociedades por açöes, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores,
devendo, no caso da empresa licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz,juntamente com o
Alvará Sanitário emitido pelo órgão competente;
a 3) INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
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em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no CartÓrio
onde tem sede a malriz,juntamente com o Alvará Sanitário emitido pelo órgäo competente;
a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇnO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORTZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, juntamente com o Alvará
Sanitário emitido pelo órgão competente.

B) REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

b.1)Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ da empresa licitante;
b.2) Prova de Regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede e/ou
filial da empresa licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos
de validade, devendo os mesmos apresentarem igualdade de CNPJ, sendo:

b.2.1) A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à dívida ativa da união (DAU) por eles administrados, inclusive os créditos
tributárìos relativos às contribuiçöes sociais previstas nas alíneas 'ra" e rrb' do parágrafo único do
art. 11 da Lei 8.212, de 24 de Julho de 199'1;

b.2.2) Certidäo quanto à Dívida Ativa do Estado, ou equivalente, referente ao ICMS,
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado da sede da empresa licitante;

b.2.3) Certidäo Negativa de Débitos Municipais, ou equivalente, expedida pelo setor
competente do Municipio da sede da empresa licitante;
b.3) Certificado de Regularidade de Situação (CRF) ou equivalente, perante o Gestor do Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurìsdição da sede ou filial da empresa licitante,
devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na
comprovaçäo da regularidade fiscal,
b.4) Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no.452, de'1o de maio de 1943, alterada pela Lei no. 12.440, de 07 de
julho de 2012 - DOU de 0810712012, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais
documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.

c) QUALTFTCAçÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA

c.1) Balanço patrimonial, demonstraçäo de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociaìs, já exigíveis, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

c.'1.1) O Balanço Patrimonial e as demonstraçöes contábeis supracitados poderäo ser
atualizados por indices oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta, devendo ser utilizado o indice Geral de Preços - Disponibilidade
lnterna - IGP-Dl, publicado pela Fundaçäo Getúlio Vargas ou outro indicador que o venha
substituir mediante apresentação, junto à documentação, de memorial de cálculo assinado pelo
contador da empresa.

c.1.2) As empresas com menos de um exercício financeiro deveräo apresentar Balanço de
Abertura ou último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

c.1.3) Seräo considerados, "na forma da lei", o Balanço Patrìmonial (inclusive o de
abertura) e as demonstrações contábeis apresentados da seguinte forma:
I) publicados em Diário Oficial; ou
ll) publicados em Jornal; ou
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lll) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante ou no
órgão de registro equivalente; ou
Vl) por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou
V) na forma de escrituraçäo contábil digital (ECD).

c.1.4) O Balanço Patrimonial e as demonstraçöes contábeis apresentados deverão conter
assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso apresentadas
por meio de publicação, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação
do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC -
são indispensáveis.

c.'1.5) Análise contábil-financeira da empresa, para a avaliaçäo de sua situação financeira,
a ser apresentada em memorial de cálculo dos indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente
(LC) e Solvência Geral (SG), assinada pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas.
LG =. (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) / (PASSIVO CIRCULANTE +
EXtG|VEL A LONcO PRAZO)
¡ç = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE)
sG = ATTVO TOTAL / (PASS|VO CTRCULANTE + EXtGiVrl n LONGO PRAZO)

c.1.6) Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os índices de Liquidez
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e o índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1,0 (um
inteiro).

c.1.7) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado
ao balanço.

c.1.8) Caso o memorial näo seja apresentado, a Comissäo reserva-se o direito de efetuar
os cálculos.
c 2) Cópia da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da empresa ou da Certidäo Negativa de Execução Patrimonial, expedida no
domicilio da pessoa jurídica, no prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à data da
apresentação da proposta.

D) QUALTFTCAçAO TECNICA

d.1) Comprovaçäo de que a empresa licitante possui aptidão técnica e experiência prática para
fornecimento de produto pertinente e compatível em caracteristicas com o objeto do respectivo
grupo de Ìtens cotado, a ser feita através da apresentação de atestado(s) de capacidade técnica
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em que figure o nome da empresa
concorrente na condição de "contratada".

E) DECLARAçÖES

e.1) Declaração, com modelo convedido em anexo deste Edital, sob as penalidades cabíveis,
declarando em seu teor a inexistência de fatos impeditivos para habilitaçäo da empresa licitante
neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de
ocorrências posteriores;
e.2) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, declarando em seu teor que
atende ao disposto no art. 7o, inciso XXXIll da CF/BB;
e.3) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, de patrimonio líquido.
Parágrafo Primeiro: Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para lÍngua poduguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também
devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.
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Parágrafo Segundo: Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua
portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em

cartório de títulos e documentos.
Parágrafo Terceiro: Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade
fiscal, social e trabalhista deveräo estar em nome da filìal, exceto aqueles que, pela própria

natureza, são emitidos somente em nome da malriz.
Parágrafo Quarto: As certidöes para fins de comprovaçäo de regularidade fiscal, social e

trabalhista, bem como as certidões de falência e concordata, conforme exigidas neste edital e, que

näo apresentarem expressamenie o seu período de validade, será atribuída validade de 30 (trinta)

dias, contados da data de sua emìssão.
Parágrafo Quinto: Os documentos relativos à comprovaçäo da habilitação exigidos neste Edital,

deverão ser apresentados conforme o regime jurídico da(s) empresa(s) licitante(s), ou seja, o

conlunto de normas que dispõe sobre a sua constituição, regime tributário e etc, portanto, caso

alguma empresa esteja desobrigada, por força de lei e/ou qualquer ato normativo, de apresentar
algum clesses documentos, neste caso, a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar declaração
circunstanciado a fundamentação jurídico e fundamental legal da liberação de alguma dessas
obrigações.
Parágrafo Sexto. Somente seräo aceitos atestados de capacidade técnica apresentados na forma
do Acórdão 1 21412013-TCU
Parágrafo Setimo: No caso de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, o mesmo
deverá Ser apresentado com firma reconhecida de quem subscreveu o mesmo.
Parágrafo Oitavo: As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com sua documentaçäo
de habilitação, sob pena de inabilitação, declaraçäo de que cumpre as exigências de reserva de

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e
em outras normas específicas, conforme estabelece o inciso lV do caput do art. 63 da Lei no.

14 133, de 0110412021
Parágrafo Nono: As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com sua documentação
de habilitação, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econÔmicas
compreendem a integraliclade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas,
conforme estabelece o S'1o do caput do ar1. 63 da Lei no. 14.133, de 0110412021.

11 - DA ADEQUAçnO OnçnMENTÁRlA
(alínea "j" do ìncisoXXlll do art. 6o da Lei no 14.'133, de 0110412021)

11.1- A despesa decorrente da contratação do objeto do presente Termo de Referência (TR)

encontra adequaçäo orçamentára na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa do

Município de lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2025 e da outras
provrdências, com recursos financeiros oriundos da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, atraves da

Secretaria Contratante, consignado no orçamento referente ao exercicio financeiro de 2025,

11.2- A demanda do presente Termo de Referêncìa (TR) está em consonância com outros
instrumentos de planejamento, tais como a Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentária e a
Lei de Orçamento Anual.

12 - DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA
(alínea "j" do inciso XXIII do art.6o da Lei no. 14.133, r|e0110412021)

12.1- A averiguação da disponibilidade financeira, com a indicação da funcional programática por

onde ocorrerá a despesa e a classificação econômica da contratação somente será exigida para a

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, considerando que a licitação será
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realizada para registro de preços, com fulcro no art. 17, caput, do Decreto no. 11.462, de
31t03t2023

13 - DA MODALTDADE E FORMA DE L|C|TAçAO ESCOLHTDA

'13.1- Quanto à adoçäo da modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, para registro de
preços, reger-se-á pela Lei no.14.133, de 0110412021 e suas alteraçöes posteriores, que institui e
regulamenta no âmbito das Administraçöes Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da Uniäo,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na modalidade pregão, na forma
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, prevista no añ. 6o,
inciso XLI do diploma legal acima citado; pelo Decreto Municipal no" 018, de 3110312023, que
regulamenta a Lei no. 14.133, de 0110412021, que dispöe sobre licitaçöes e contratos
administrativos, no âmbito do município de lguatu/CE e dá outras providências e, de forma
supletiva, pelo Decreto no. 11.462, de 31 10312023, que regulamenta os art. 82 a ar1.. 86 da Lei no.

14.133, de 0110412021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de
bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal.

14 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

14.1- O critério objeto de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a
Administração na licitação deverá ser o de MENOR PREÇO (POR GRUPO DE ITENS), conforme
inciso I do art. 33 da Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas alteraçöes posteriores, e lnstrução
Normativa SEGES/ME no. 73, de 3010912022, que dispõe sobre a licitaçäo pelo critério de
julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens,
serviços e obras no âmbiio da Administração Pública Federal, regulamentos esses que serão
aplicados pelo município de lguatu/CE.

15. DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO DOS ITENS

lnicialmente, é importante informar que o Decreto no. '11.462, de3110312023, que regulamenta os
art. 82 a aft. 86 da Lei no. 14.133, de 0110412021, para dispor sobre o sistema de registro de
preços para a contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, o qual
será aplicado pelo município de lguatu/CE, conforme autorização legal constante no art. 187,
caput, da Lei no. 14.133, de 0110412021, traz de forma expressa em seu texto a possibilidade do
agrupamento de itens, como veremos, "in verbÌs":

DECRETO No. 11 .462, de 3110312023:

Art. 12 - Poderá ser adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior
desconto por qrupo de itens quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a
adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e economica.

Embora a regra geral seja a divisäo do objeto em itens, por proporcionar o aumento da
competitividade na disputa, admite-se que essa divisão seja feita também por grupo de itens (que
serão compostos de vários itens), desde que haja justificativa robusta para tal providôncia, além
de ser imprescindível que o agrupamento dos itens de cada grupo seja feito com cautela e em
plena consonância com a prática de mercado, de modo a assegurar ampla competitividade ao
certame.
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lmportante sal¡entar que, quando a Administraçäo pretende adquirir produtos ou serviços que no

seu contexto geral säo da mesma natureza, poderá gerar ao licitante ganhador, uma maior

economia de escala que, certamente, será traduzida em menores pteços em sua proposta global

além de garantir o cumprimento do cronograma de entrega ou de prestação de serviços propostos

no edltal, po¡s caso os itens fossem divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de

qualquer um deles, comprometeria todo o planejamento da Administração, prejudicando assim a

devida continuidade dos serv¡ços públicos em geral.

Sobre o tema, vale citar a obra "Temas Polêmicos sobre Licitaçöes e Contratos", vár¡os autores,

da editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

"( ..) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para diminuição de

custos. Quanto ma¡or a quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que em

decorrência do barateamento do custo da produçäo (economia de escala na indÚstria),
quer porque há diminu¡ção da margem de Iucro (economia de escala geralmente
encontrada no comércio)".

A próprìa Lei Federal no. 1 4.133, de 01 10412021 garante a possibilidade de utilizar o menor valor
(por grupo de itens) como critério, nos seguintes termos.

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta Lei

e deverá dispor sobre:

S 1" O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser
adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e

for evidenciada a sua vantagem técnica e economica, e o critério de aceitabìlidade de
preços unitários máximos deverão ser indicado no edital.

tl
Ora, a lei não obriga a Administraçäo Púbica obrigatoriamente a adotar nos seus ceñames
licitatórios, o tipo menor preço por item, pois devidamente justificado no caso concreto, é

plenamente possível e leqal o critério de iulgamento por grupo de itens'

Esse é o entendimento do Tribunal de Contas da União

"... a questão da vìabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada

caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando
qual a solução mals adequada no caso concreto". (AcÓrdão no 73212008)

Outro julgado recente, o Tribunal de Contas da Uniäo decidiu pelo indeferimento de pedido de

divisão do objeio licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um único grupo de

itens, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a

possibilidade de restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.16712012 "TC 000.43112012-5 -
TCU - Plenário - Relator: José Jorge).
Assim, desde que respeitando o princípio da ampla concorrência nos ceñames licitatÓrios, é que,

dentro da competència discricionária que é assegurada à Administração, pode a mesma optar por

adotar um critério de julgamento e divisão do objeto da licitação em grupo de itens, desde que,

repise-se, referida divisão em grupo de itens se adeque às devidas necessidades e eficiência
administrativas devidamente j ustificadas pela autoridade administrativa.
Aos defensores da tese de que a divisäo do objeto da licitação em itens é obrigatória, deve levar
em conta que é extremamente estreita a relação entre economicidade, legalidade e eficiência que
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rege a Administração Pública, pois não basta, apenas, a melhor proposta, mas esta tem que ser
atingida, também, de forma prevista legalmente e de maneira eficiente na gestäo dos recursos
tendo em vista o binomio custo benefício.
Pelo exposto, podemos assim concluir que:

A divisão em grupo de itens segmentados por características semelhantes e comuns ao
mercado, serve como estratégia competitiva na concorrência de preços, uma vez que
permite aos fornecedores especializados em uma linha de produtos, poderem oferecer
maiores descontos na composiçäo do preço de um grupo de itens.

E ainda, que grupo de itens formulados de forma correta e eficiente, favorecem o sucesso da
licitação, diminuindo o tempo da fase de lances e aumentando a flexibilidade da formaçäo de
preços pelas empresas participantes.

16 - DAS OBRTGAçOES On CONTRATANTE

16.1- Säo obrigações da Contratante:
16.1.1- receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas no presente contrato;
16.1,2- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do presente contrato e da proposta, para fins
de aceitação e recebimento definitivo;
16.1 .3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
16.1.4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçöes da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
16.1.5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no presente contrato;
16.2- A Administração näo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execuçäo do presente contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos
ou subordinados;
16.3- Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação
de qualquer obrìgação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou inadimplência
contratual.

17 - DAS OBRTGAçOES OR CONTRATADA

17.1- Fornecer os produtos medìante requisição emitida pela contratante, em duas vias, assinada
pelo fiscal do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante;
'17.2-Atender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas feiras;
17.3- A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital da licitação que
decorreu o presente contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
17.3.1- efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especÌficações, prazo e local
constanies no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constaräo as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
17.3.2- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
'17.3.3- substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, os
produtos com avarias ou defeitos;
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17.3.4- comunicar à Contratante, no ptazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovaçäo;
17.3.5- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçöes
assumìdas, todas as condiçöes de habilitação e qualificação exigidas na licitaçäo;
17 .3.6- indicar preposto para representá-la durante a execuçäo do contrato;
17.3.7^ responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execuçäo do contrato;
17.4- Execuiar diretamente o contrato, sem subcontrataçöes ou transferência de

responsabilidades;
17.5- Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos produtos contratados
ate o local de entrega;
17.6- Dispor dos produtos contratados durante toda a vigência da ata e dos contratos que dela

decorrerem.

18 - DAS rNFRAÇÖES E SANçÕES ROMINISTRATIVAS

18.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei no.14.133, de 0110412021, o Contratado
que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçäo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no.12.846, de 0'1108/2013.

18.2- Serão aplicadas ao responsável pelas ìnfraçöes administrativas acima descritas as

seguintes sançöes:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçäo parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S2o, da Lei no 14.133, de 2021),
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçäo de penalidade
mais grave (art. 156, S 4o, da Lei no 14.133, de 2021),
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f", 'Ig'r e ¡'h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S5", da Lei no

14.133, de 2021).
d) Multa de:
l) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ll) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentaçäo, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência
parte integrante a este Contrato.
ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinçäo do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dtspöe o

inciso I do ar1. 137 da Lei n. '14.133, de2021.

PREGÃotrLE,TRoNICoN".PE/SRP-2025.02'14,02-PMI/DIVERS@
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU/CE

Xl tluaCiuilhalcloGornescler\raúrjo-S/N' lisplanaclall'C8P63.505-005 IÉ!Lrattr (lear'á.CNP.l -07.8 1046U/0001-90

S i tc : .Wtyryjgtt!ütl Qç.go_v. 1.,rü\



|:,
.i..
J

!

.'ìr,

IIS]'AÐO DO CEARA
I"IìÐF'IlI']'URA IVIUNICIPAL DB IGUA:IU

SECRETARTA ÐE GOVIIRNO
slilroR DE LTCITAÇÃO E CONTRATOS

lll) Compensatória, para as infraçöes descritas nas alíneas ¡re" a '¡h'r do subitem 12.1, de 20o/o a
30% do valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a rnexecuçäo total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c" e "d" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.
18.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato näo exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçäo de reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, $ 9o da Lei no.

1 4.133, de 01 10412021),

18.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, S 7o da Lei no.14.133, de 0110412021),
18.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 1 57, da Lei no. 14.133, de 0110412021),
18.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente
(art, 156, S 8", da Lei no. 14.133, de 0110412021),
18.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente;
18.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no. 14.133, de 0110412021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar;
1B.B- Na aplicação das sançöes seräo considerados (art. 156, S'1o, da Lei no. 14.133, de
01t04t2021)
a) a natureza e a gravidade da infraçäo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto,
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantaçäo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçöes dos órgãos de controle.
18.9- Os atos previstos como infraçöes administrativas na Lei no. 14.133, de 0110412021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei no. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
15e);
18.10- A personalidade jurÍdica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sançöes aplicadas à pessoa juridica serão estendrdos aos seus admìnistradores e sócios com
poderes de administraçäo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relaçäo de coligaçäo ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.
160, da Lei no. 14.133, de 0110412021),
18.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (art. '16'1 da Lei no. 14.133, de 0110412021),
18.12- As sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar säo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no. 14.133, de0110412021,
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18.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administraçäo CONTRATANTE, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizaçöes, não inscritos em dÍvida ativa, poderäo ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrattvos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante.

19 - DAS HTPOTESES DE EXTINçAO DO CONTRATO

19.1- Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se

impoe ao CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período
predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos:
19.1.1- Quando cumpridas as obrigaçöes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto,
19.1.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçäo providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato:
19.1.2.1- Quando a näo conclusäo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

CONTRATADA:
a) ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançöes administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitìdas em lei para a contìnuidade da execução contratual.
19.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo
nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes;
19.2.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem;
19.2.2- A extrnção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haja a notificaçäo do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois)

meses de antecedência desse dia;
19.2,3- Caso a notificaçäo da näo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)

meses da data da comunicaçäo;
19.3- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçöes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no. 14.133, de 0110412021,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditÓrio e a ampla defesa;
19.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

19.3.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescrsão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
19.3.2.'1- Se a operaçäo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteraçäo subjetiva;
19.4- O termo de rescisäo, sempre que possível, será precedido:
19.4.1, Balanço dos eventos contratuais já cumpndos ot-r parcìalmente cumpridos;
19.4.2- Relaçäo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
19.4.3- lndenizaçöes e multas.
19.5- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
economico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput da Lei no.14.133, de 0110412021),
19.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Órgão ou
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entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado funçäo na licitaçäo ou atue
na fiscalização ou na gestäo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n! 14.133, de
01t04t2021)

20 - DA VALTDADE DA PROPOSTA DE PREçO

20.1- Conforme planejamento interno das Secretarias Demandantes, solicitamos que o
Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissão de Contrataçäo exija como pré-requisito
obrigatório de validade das propostas de preços, que o ptazo de validade näo será inferior a 90
(noventa) dias, nos termos do $ 3o do art. 90 da Lei no. 14J33, de0110412021.
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ANEXO II

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU/CE, por intermédio da Secretaria

, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua

, no. _, Bairro , Cidade: , UF, inscrita no

CNPJ/MF sob o no. , neste ato, representada pelo(a) senhor(a)

, Secretário(a)
lguatu/CE, inscrito(a) no
identidade no.

de ORGAO GERENCIADOR

do Município de
CPF/MF sob o no e portador(a) da cédula de

, expedida pelo ORGAO EMISSOR/UF, daqui por diante denominada
e, do outro lado, a

Rua 

-' 

[o.
inscrita no CNPJ/MF sobCidade:

DA
com

ATA
sede na

UF,

empresa
Bairro:
o no.

, neste ato, representada pelo(a) senhor(a)

) 

( 

î :' ':Xin 
o 

: 
"* 

loï."ff;åï 
te )' i n s c r i t o ( a ) n o 

: :Jjä 5 ""# :ORGTõ EV|ISSoR/UF, daqui por diante denominada de FORNECEDOR BENEFICIÁRIO DA
ATA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,
tombada sob o no PREGAO ELETRONICO No PE/SRP--_120--PMI/DIVERSAS, para registro
de preços, RESOLVEM regtstrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s)
atendendo as condiçöes previstas no edital do pregão supra e, ainda, sujeitando-se as partes às

normas constantes na Lei no.14.133, de 0110412021 e suas alterações posteriores, que institui e
regulamenta no âmbito das Adminìstraçöes Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da Uniäo,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Munrcípios a licitação, na modalidade pregão, na forma
eletronica, para a aquisiçäo de bens e a contratação de serviços comuns, prevtsta no art. 6o,

inciso XLI do diploma legal acima citado; pelo Decreto Municipal no 018, de 3110312023, que
regulamenta a Lei no. 14.133, de 0110412021, que dispõe sobre licitaçöes e contratos
administrativos, no âmbito do município de lguatu/CE e dá outras providênctas; de forma
supletiva, pelo Decreto no. 11.462, de 3110312023, que regulamenta os art. 82 a ar1. 86 da Lei no.

14.133, de 01 10412021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de

bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, e na ausência de regulamentaçäo
própria, demais regulamentos federais aplicáveis a matéria, conforme autorização legal constante
no art. 187, caput, da Lei no. 14.133, de 0110412021; pelas dìspostções constantes dos ar|s. 42 a
49 da Lei Complementar no. 123, de 1411212006, que institui o Estatr-lto Nacional da Mìcroempresa
e da Empresa de Pequeno Porte e, ainda, em conformidade com as disposlçöes a seguir:

'1.1 - O órgão responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e

pelo gerencìamento da ata de regrstro de preços decorrente desse pregão será a Prefeitura de

lguatu/CE, através da Secretaria Municipal de Governo, conforme competência estabelecida pelo

inciso lX do art. 7o do Decreto no. 11.462, de 3110312023,
1.2 - Serão parlicipantes os seguintes órgäos que compÕem a estrutura administrativa do Poder
Executivo Municipal:
1.2.1 - Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania,
1.2.2 - Secretaria Municipal de Educaçäo;
1.2.3 - Secretaria da Fazenda Municipal;
1.2.4 - Gabinete do Prefeito;
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1.2.5 - Secretana Municipal de Desenvolvìmento Urbano;
1.2.6 - Secretaria Municipal do Meio Ambiente;
1.2.7 - Secretaria Municipal do Desenvolvimento Agrário;
1.2.8 - Procuradoria Geral do Municipio;
1.2.9 - Secretaria Municipal de Trânsito e Transporte,
1.2.10 - Secretaria de Segurança PúblÌca Municipal;
1.2.11 - Secretaria Munìcipal de lnfraestrutura;
1.2.12 - Secretaria Municipal do Esporte;
1.2.13- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;
1.2.14 - Secretaria Municipal de Direitos da Pessoa com Deficiência e
1.2.15- Secretaria Municipal de Proteção Animal.

2. DO OBJETO

2.'1. Registro de preços para futura e eventual aquisiçäo de água mineral potável própria para o
consumo humano e aquisição de garrafões de 20 (vinte) litros, com fornecimento contínuo, para
atender as necessidades das diversas Unidades Administrativas (Secretarias) da Prefeitura
Municipal de lguatu/CE, conforme especificaçöes constantes no termo de referência.

3 - DAS ESPECI ES, QUANTTTATTVOS E REGTSTRO DOS PREçOS DOS ¡TENS

3.'1. Os preços registrados, as especificaçöes do objeto e as demais condiçöes ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem, conforme planìlha abaixo:

4 - DA rNTENçAO DE REG|STRO DE PREçOS

4.1. Considerando que o órgäo gerenciador da ata de registro de preços será o único contratante,
a realizaçäo de procedimento público de IRP para possibìlitar, pelo prazo minimo de oito dias
úteis, a participação de outros órgäos ou outras entidades da Administração Pública Municipal na
ata de registro de preços e determinar a estimativa total de quantidades da contratação foi
dispensada, conforme discricionariedade validada no $ 2o do art. 9o do Decreto no. 11 .462, de
3110312023.

5 - DO REGTSTRO DE PREçOS

5.1. As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive as quantidades máximas de cada
item que poderá ser adquirida pela Administração, estão devidamente previstos no Termo de
Referência, convertido em Anexo I do Editaì e dele fazendo parte integrante e complementar.
5.2. Näo será permitido ser cotada quantidade inferiores as quantidades estabelecidas no Edital
para cada um dos itens qr:e compöem os grupos de itens para registro.
5.3. Näo haverá a possibilidade de preços diferentes para nenhum dos itens que compöem os
grupos de itens para registro, haja vista que o objeto do certame não se enquadra nas hipóteses
das alíneas do inciso llldo caput do art. 82da Lei no. 14.133,de0110412021.

6.'1. A indicação da dìsponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a
formalizaçáo do contrato ou de outro instrunrento hábil.

7 . DA FORMALTZAçAO DA ATA E CADASTRO DE RESERVA

7.'1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a
formalizaçao da ata de registro de preços:
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7 .1.1. serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado
que näo haverá possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital e obrigar-se nos limites dela.

7.1.2. será incìuído na ata, na forma de anexo, o reg¡stro:
7 .1.2.1. dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os

serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classìficação na licitaçäo; e

7.1.2.2. dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e

7 .1.3. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.
7 .2. O registro a que se refere o subrtem (7 .1.2) tem por objetivo a formaçäo de cadastro de
reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
7.3.Para fins da ordem de classificaçäo do cadastro de reservas, os licitantes ou fornecedores de
que trata o subìtem (7 .1 .2.'1 ) antecederão aqueles de que trata o subitem (7 .1 .2.2).
7.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o item (7.2)

somente será efetuada quando houver necessidade de contrataçäo dos lrcitantes remanescentes
nas seguintes hipóteses.

7.4.1. quando o licitante vencedor näo assìnar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou

7.4.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,

nas hipóteses previstas em Lei.

8.1. O prazo de vigôncia da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado do primeiro
dia útil subsequente à data da devida divulgação, e poderá ser prorrogado por igual período, caso
sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado
formalmente pela autoridade competente:

8.1.1. Fornecimento regular dos produtos;
8.1 2. Näo aplicação de puniçÕes de natureza pecuniária por três vezes ou mais;
8.1 3. Manutençäo do interesse pela Administraçäo nas condiçöes da ata;

8.1.4. Manutenção da vantajosidade economica dos valores constantes na ata; e
B.'1.5. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

8.2. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão suas vigências estabelecidas até
o final do exercício de referência das suas assinaturas.

9 - DA VEDA OA IMOS DE QUANTITATIVOS

9.1. Fica vedado efetuaracréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços

ro - DA ALTERAç O OU ATUAL o Dos PREçOS REGTSTRADOS

'10.1. Os preços registrados poderäo ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas
seguintes situaçöes:

10.1 1. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inrcial da ata em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsiveis de
consequêncìas incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, respeitada,
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida na ata,

10.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquertributos ou encargos legais
ou superveniência de disposìçöes Iegais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados; ou
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'10.1.3. na hipótese de previsäo no edital de cláusula de reajustamento ou repaciuação
sobre os preços registrados.

fr pA N="1".*ç
'11.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por
motivo superveniente, o órgäo ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar
a redução do preço registrado.

11.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

11.1.2. Na hipótese prevista no subitem (11.1.1), o gerenciador convocará os fornecedores
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.

11.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos previstos na ata, e adotará
as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

11.1.4. Na hipótese de reduçäo do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de
registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no. 14.133
de 0110412021.
'11.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
näo poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovaçäo de fato superveniente que o
impossibilite de cumprir o compromisso.

11.2.1. Para fins do dìsposto no item (11.2), o fornecedor encaminhará, juntamente com o
pedido de alteração, a documentaçäo comprobatóna ou a planilha de custos que demonstre a
inviabilidade do preço registrado em relaçäo às condiçöes inicialmente pactuadas.

11.2.2. Na hipótese de näo comprovaçäo da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e
o fornecedor deverá cumprir as obrigaçöes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do
seu registro, nos termos do disposto na ata, sem prejuizo da aplicação das sançöes previstas na
Lei no. 14.133, de 0110412021, e na legislação aplicável.

11.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no
st-rbitem (11.2.2), o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verifÌcar se aceitam manter seus preços
registrados, observado o disposto no $ 3o do art. '18 do Decreto no. '11.462, de3110312023.

11.2.4. Se não obtiver êxito nas negociaçöes, o órgão ou a entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na ata, e
adotará as medidas cabiveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

11.2.5 Na hipótese de comprovaçäo do disposto no item (11.2) e no subitem (1'1 .2.1), o
órgão ou a entidade gerenciadora atualizarâ o preço registrado, de acordo com a realidade dos
valores praticados pelo mercado.

11.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto
no art. 124 da Ler no. 14.133, de 01 10412021 .
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12 - DO GANCELAMENTO DO REG DO FORNECEDOR E DOS

12.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando
o fornecedor:

12.1.1. descumprir as condiçöes da ata de registro de preços sem motivo justificado;
12.1.2. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;
12.1.3. näo aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no $ 2o do añ. 27 do

Decreto no 11 .462, de 3110312023, ou
12.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. '156 da Lei no. 14.133,

de 0110412021
12.2. Na hipótese prevista no subitem (12.1.4), caso a penalidade aplicada ao fornecedor näo
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
novas contrataçöes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
12.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item (12.1) será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.
12.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, se manifestarem no sentido de aceitar ou
não assinar a ata de registro de preços.
12.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

12.5 1 . por razáo de interesse públlco;
12.5.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
12.5.3. se não houver êxito nas negociaçöes, nos termos do disposto no $ 3o do art. 26 e

no $ 4o do ar1. 27 do Decreto no. '1'1 .462, de 3110312023 e previstas na ata.

13 - DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA

13.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderäo ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e näo participantes do registro de preços.
13.2. O remanejamento de que trata o item (13.1) somente será feito:

13.2.1. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

13.2.2. de órgão ou entidade participante para órgäo ou entidade näo participante.
13.3. O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para fins do remanejamento de que trata o item ('13.1).

13.4. Na hipótese de remanejamento de órgäo ou de entidade participante para órgão ou entidade
não parlicipante, serão observados os limites para as adesöes previstos na ata.
'13.5 Para fins do disposto no item (13.1), competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora
autorizar o renranejamento solicitado, com a reduçäo do quantitativo inrcralmente informado pelo
órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que
sofrer redução dos quantitativos rnformados.
13.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento
decorrente do remanejamento dos ltens.
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14.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administraçäo Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento poderäo aderir à ata de
registro de preços na condiçäo de não participantes, observados os seguintes requisitos:

14.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçÕes de
provável desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;

14.1.2. demonstraçäo da compatibilidade dos valores registrados com os valores
praticados pelo mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei no. 14.133, de 0110412021, e

14.1 .3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do
fornecedor.
14.2. A autorizaçäo do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação
da adesäo pelo fornecedor.
14.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não
participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.
14.4. O prazo previsto no item (14.3) poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante
solicitaçäo do órgão ou da entidade näo participante aceita pelo órgäo ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
14.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de näo participante, para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos previstos na ata.

15.1. Serão observadas as seguintes regras de controle paraa adesão à ata de registro de preços
de que trata a cláusula 24:

15.1.1. as aquisiçöes ou as contratações adicionais não poderäo exceder, por órgão ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o órgäo ou a entidade gerenciadora e para os
órgãos ou as entidades participantes; e

15.1.2. o quantitativo decorrente das adesöes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgäo ou a entidade
gerenciadora e os órgäos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgåos
ou entidades näo participantes que aderirem à ata de registro de preços.

16.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no ad. 95 da Lei
no 14.133, de 2021.

16.1.1. Os instrumentos de que trata o itenr (16.1)serão assinados no prazo de validade
da ata de registro de preços.

17.'1. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão seralterados, observado
o disposto no art. 124 da Lei no. 14.133, de 0110412021.
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VELAATA E DOS.CASOS18-DA
'18.'1. A presente ata de registro de preços reger-se-á pelos termos da i no. '14.1 33, de

3110312023, que0110412021 e suas alteraçöes posteriores e pelo Decreto rì0. 11.462,
regulamentaosart. 82aart. 86daLei no. 14.133,de0110412021,para disporsobreosistemade
registro de preços para a contrataçäo de bens e serviços, no âmbito da Administraçäo Pública
Federal, o qual será aplicado pelo município de lguatu/CE, conforme autorizaçäo legal constante
no art. 187, caput, da Lei no. 14.'133, de 0110412021, as quais também serão utilizadas para

elr,rcidação dos casos por ventura omissos neste instrumento.

19.1. Caso aformalização da contratação se dê por meio de emissão de nota de empenho de
despesa, autorizaçäo de compra ou outro instrumento hábil que näo seja o instrumento contratual,
conforme o dtsposto no art. 95 da Lei no 14.133, de 2021, deverão ser observadas as condições
gerais do fornecimento dos produtos, tais como: prazos para execução, as obrigações da
Administração e do fornecedor beneficiário, penalidades e demais condições do ajuste, que

encontram-se definidas na minuta do contrato, convertida em Anexo Ill do Edital do PREGAO
ELETRONICO No. PE/SRP-_/20_-PMl/DIVERSAS, processo administrativo de licitação que

decorreu a presente Ata de Registro de Preços, e dela faz parte, independente de transcrição e

as partes se vincularão aos seus temos na constância da execução do objeto da presente ata;

19.2. Fica eleito o foro da Comarca do Município de lguatu, Estado do Ceará, para dirimir toda e

qualquer controvérsia oriunda da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, que não possa ser
resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

Para fvmeza e valìdade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes

Local e data

Representante legal
Prefeitura Munlcipal de lguatu/CE
ORGAO GERENCIADOR DA ATA

Representante legal
Razäo Social da Empresa

FORNECEDOR BENEFICIARIO DA ATA

TESTEMUNHAS
1)

NOME
CPF:
2)
NOME
CPF
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ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO NO. I2O

lnstrumento de contrato
administrativo de fornecimento que
celebram entre si, de um lado a
PREFEITURA DE IGUATU/CE,
através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE
e, do outro lado, a empresa

, para o fim que a
segulr declaram

A PREFEITURA DE IGUATU/CE, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua/Avenida

Sobono.-,atravésdaSecretariaMunicipalde-,
neste ato representada pelo(a) senhor(a) , Secretário(a)
Municipal de do Munici pio de Iguatu/CE, inscrito(a) no CPF sob o no.

de identidade no. , expedida peto ÓRCÃOe portador(a) da cédula
EMISSOR/UF, daqui por diante denominada de CONTRATANTE e, do outro Iado, a empresa

, com sede na Rua/Avenida _, no.

Bairro Cidade: , UF, inscrita no CNPJ sob o no

, flo. _, Bairro: , Cidade: , UF, inscrita no CNPJ

neste ato, representada pelo(a) senhor(a)
, (QualÌdade do Representante), inscrito(a) no CPF sob o no

e podador(a) da cédula de identidade no. , expedida pelo ORGAO
EMISSOFVUF, daqui por diante denominada de CONTRATADA, em conformidade com o que
preceitua a Lei no. 14.133, de 01 10412021 e suas alteraçöes posteriores e, regular-se-á pelas
suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os
princÍpios da teoria geral dos contratos e as disposições de Direito Privado, sujeitando-se os
contratantes, às suas normas, cláusulas e condiçöes a seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
(art. 92, inciso l, da Lei no. 14.133, de 01lO4l2O21)

1.1- Registro de preços para futura e eventual aquisiçåo de água mineral potável própria para o
consumo humano e aquisição de garraföes de 20 (vinte) litros, com fornecimento contínuo, para
atender as necessidades das diversas Unidades Administrativas (Secretarias) da Prefeitura
Municipal de lguatu/CE, conforme especificaçöes constantes no termo de referência.

CLAUSULA SEGUNDA _ DO FUNDAMENTO LEGAL
(art. 92, inciso ll, da Lei no. T4.133, de 01t0412021) e' {r t

2.1- O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de licitação na
modalidadedePREGÃoELETRoNIcoN".PE/SRP.--PMl/DlVERSAS,devidamente
homologado pela autoridade competente, e foi instruído com fundamento na Lei no. 14.133, de
0110412021 e suas alterações posteriores e, ainda, na proposta da contratada, parte integrante
deste instrumento de contrato inde ndente de transcrição
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cLÁusuLA TERcETRA - DA LEc¡sLAçÃo RputcÁvnt- Ao coNTRATo
(art. 92, inciso lll, da Lei no. 14.133, de 0110412021)

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei no. 14.133,
de 01 10412021 e, subsidiariamente, segundo as disposiçöes contidas na Lei no. 8.078, de

1'1l09/1990 (Código de Defesa do Consumidor), e demais normas e princípios gerais dos
contratos, inclusive quanto aos casos omissos.

cLÁusuLA QUARTA - Do MoDELo DE EXEcUçÃo
(art. 92, inciso lV, da Lei no. 14.133, de OltO+tZOZl)

4.1- Do prazo de entrega do objeto

4.1.1- O(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguintes critérios:
a) não poderá ser superior a '10 (dez) dias úteis, contados após a data de recebimento da ordem
de fornecimento ou outro instrumento hábil.
4.1.2- Caso não seja possível fornecer o objeto na data prevista, a CONTRATADA deverá
comunicar a CONTRATANTE das razöes respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias
consecutivos de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado
pela contratante, ressalvadas situações de caso fortulto e força maior;
4.1.3- A cada solicitaçäo de fornecimento, a nota de empenho ou outro instrumento hábil será
enviada à CONTRATADA via correio eletronico (e-mail), contendo a indicação do item,
quantidade, valor, local e prazo de entrega;
4.1.4- A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob
pena de aplicaçäo das sanções previstas neste em contrato;

4.2- Do local de entrega

4.2.1- Os produtos oriundos dos recursos do fundo geral, deverão ser entregues no seguinte
endereço Rua Guilhardo Gomes de Araújo, S/N - Esplanada ll- Iguatu/CE, de segunda à sexta-
feira das 07.30h às'11:30h e 13:30h às 17:30h, no almoxarifado central.
4.2.2- Os produtos oriundos da Secretaria de Assistência Social, deverão ser entregues no

seguinte endereço: Rua Engenheiro Wilton Correia Lima, S/N * Prado - lguatu/CE, de segunda à
sexta-feira das 07:30h às 11.30h e 13:30h às 17:30h, no almoxarifado da assistência social.
4.2.3- Os produtos oriundos da Secretaria de Educação, deveråo ser entregues no seguinte
endereço: Rua Deoclécio Lima Verde, S/N - Barrro Areias - lguatu/CE, de segunda à sexta-feira
das 07:30h às 11:30h e 13:30h às 17:30h. em dias úteis;
4.2.4- Além da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pela CONTRATANTE, deverá a
CONTRATADA, também, descarregar, armazenar, instalar e montar (quando for necessário), o

objeto em outro(s) local(is) indìcado(s) por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com
eventuais danos causados a estes,

4.3- Das condições de entrega

4.3.1- Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma,
embalagens violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados oLt com aparência
duvidosa, não serão aceitos.
4 3.2- O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir
rndicado em cada nota fiscal. Não seräo aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam

orosamente de acordo com o empenho, autorizaçäo de compra ou outro instrumento hábil
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4.3.3- Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência
será, imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a subst¡tuí-lo no prazo
estipulado pelo fiscal do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal
substituiçäo, sujeitando-se, também, às sançöes previstas neste Termo de Referência.
4.3.4- O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitaçäo do mesmo.
4.3.5- Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga será
devolvida, sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de
horários do almoxarifado.
4.3.6- Os itens deverão estar compativeis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de
Normas Técnicas), quando aplicável.
4.3.7- O objeto deverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem original, rotulada
pelo fabricante, contendo, no mínimo, os seguintes dados: identificação do objeto, marca, código
de barras impresso na embalagem e capacidade de empilhamento. Deverá conter, ainda, etiqueta
de identificaçäo da CONTRATADA, incluindo razäo social, CNPJ, data de entrega, endereço e
telefone de contato, quando for o caso.
4.3.8- Deverá estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a marca do
material e da empresa fabricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o caso.

4.4- Do prazo de validade do objeto

4.4.1- No ato da entrega no Municipio de lguatu/CE, a Contratada se obriga a fornecer os
produtos com prazo equivalente a, no mínimo,75ok (setenta e cinco por cento) de sua validade
original, contados da data de fabricação, sob pena de recusa de recebimento dos produtos com
data de validade inferior ao mínimo aceitável.

4.5. Da substituição do objeto

4.5.1- A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente iguais aquelas
constantes na nota de empenho ou outro instrumento hábil, quando for o caso, enviado pela
Secretaria requisitante. Näo serão aceitos itens com apresentaçäo diferente daquela constante na
proposta vencedora, exceto quando houver fato superveniente e desde que atendidas as
seguintes condiçöes:
a) o pedido de substituição deverá ser protocolado junto à secretaria requisitante, acompanhado
da comprovação da impossibilidade de entregar o item com a apresentação exatamente igual à
ofeftada na proposta vencedora previamente aceita, assim como a indicação da nova
apresentação, acompanhada dos documentos exigidos na habilitação;
b) a nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se for
o caso, obter parecer favorável da amostra emitido pela Secretaria requisitante de acordo com os
critérios de avaliação estabelecidos neste Termo de Referêncla.

4.5.1.1- O preço ofertado não será alterado nas substituiçoes da apresentaçäo do item ofertado

CLAUSULA QUINTA - DO VALOR
(art, 92, inciso V, da Lei no. '14.133, de 0110412021)

5.1 -A Contratante pagará à Contratada, pelo fornecimento dos produios, objeto deste contrato, o
valor global de R$ _ , referente ao grupo de itens _, pedazendo o valor
globalcontratadonaordemdeR$-(-),conformepIanilhaabaixo:
5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçäo, frete, seguro e outros
necessános ao cumprimento integral do objeto da contratação;
5.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos;
5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:
5.4.1- AAta de Registro de Preços/Termo de Referência que embasou a contratação, em especial
as cláusulas específicas quanto a forma de execuçäo do objeto;
5.4.2- O Edital da licitaçäo que decorreu o contrato;
5.4.3- A Proposta da Contratada;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA SEXTA - DA MEDIçÃO E DO PAGAMENTO
(art. 92, inciso Vl, da Lei no. 14.133, de 0110412021)

6.1- A contratada fornecerá os produtos de forma parcelada, e serão solicitadas conforme
demanda, através de ordens de compras emitidas pela Secretaria Contratante, devendo ser
entregues, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento da ordem de
compra por parle da contratada;
6.2* Os produtos fornecidos pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo Órgão

recebedor;
6.3- A autoridade superior competente do órgão contratante designará um fiscal do contrato, cujo
propósito, entre outras atribuiçöes, será a conferência dos produtos fornecidos com as

especificaçöes contidas na proposta de preços da contratada. Caso os produtos entregues
estejam em desacordo com as especificaçöes exigidas, o fiscal do contrato rejeitará o

recebimento dos mesmos;
6.4- O recebimento dos produtos se fará em duas etapas:
6.4.1- Recebimento Provisório, no ato da entrega dos produtos, para efeito de verificação
mediante Termo de Recebimento Provisório;
6.4.2- Recebimento Definitivo, após verificação da qualidade e constatada as especificaçöes dos
produtos exigidas no contrato, com conseqüente aceitação, mediante Termo de Recebimento
Definitivo;
6.4.3- Caso não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e

oito) horas para substituição dos produtos, sob pena de multa e demais cominações contratuais e
legais pelo não cumprimento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as açöes
penais cabíveis;
6.5- Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias do mês de referência da parcela a

pagar, mediante apresentaçäo da Nota Fiscal e respectivo recibo, devidamente atestada pelo

Gestor do Contrato ou através de servidor devidamente designado;
6.6- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execuçäo do objeto do contrato;
6.7 - A Nota Flscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, social e trabalhista, na impossibilidade de acesso via lnternet, mediante
consulta aos sítios eletronicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal
no '14'133, de 0110412021,
6.8- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, clecorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o ptazo
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para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçäo, não acarretando
qualquer onus para a Contratante;
6.9- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento;
6.10- Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutençäo
das condiçöes de habilitação exigidas no edital de licitação que decorreu o presente contrato;
6.1 1- Constatando-se a situaçäo de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçäo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante;
6.12- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para identificar possfvel suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado a legislação pertinente;
6.'13- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pefiinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos;
6.14- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisäo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa;
6.15- Havendo a efetiva execuçäo do objeto, os pagamentos seräo realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada näo regularize sua situaçäo,
6.15.1- Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o fisco, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;
6.'16- Quando do pagamento, será efetuada a retençäo tributária prevista na legislação aplicável;
6.16.1- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuiçöes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tribuiário favorecido previsto na referida Lei Complementar,
6.17- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, e calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
| = Índice de compensação financeira = O,OO0'16438, assim apurado:

(6 / 100)
365

¡=(TX) I- l= 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SÉTIMA _ Do REGEB¡MENTo Do oBJETo
(art. 92, inciso Vlf , da Lei no. 14.133, de 0110412021)
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7.1- O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformìdade com as espec¡fìcações constantes no Termo de Referêncla e na proposta da

contratada, partes integrantes e complementares deste instrumento de contrato, independente de

transcrição;
7.2- O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificaçöes constantes no Termo de Referência e na proposta

da coniratada, devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteìs, a contar da notificaçäo da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçäo das penalidades;
7.3-O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de'10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificaçäo da

qualidade do serviço e consequente aceÌtação mediante termo detalhado;
7.4- O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcìonalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais;
7.5- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá
ser observado o teor do arL. 143 da Lei no. 14.'133, de 0110412021, comunlcando-se à empresa
para emissäo de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execuçäo do objeto, para

efeìto de liquidação e pagamento;
7.6- O ptazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas peìa

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo;
7.7- O recebimento provisório ou definitivo näo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

seguranÇa dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

CLÁUSULA OITAVA _ DO REAJUSTAMENTO DE PREçOS
(art. 92, incisos V, da Lei no. 14.133, de 0110412021)

8.'1- Os preços inicialmente contratados säo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da

data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente
instrumento de contrato;
8.2- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços
de Mercado - (lGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade;
8.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano será contado a paftir
dos efeitos financeiros do último reajuste;
8.4- No caso de atraso ou nåo divulgaçäo do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE
pagará a Contratada a importância calculada pela últrma variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
8.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilìzado(s) para reajuste será(äo), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s);
8.6- Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçäo então em vigor;
8.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paries elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
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B.B- O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA NoNA - ÐA ucÊNcrA E DA pRoRRoGAçÃo
(arí.92, inciso VIl, da Lei no. 14.'133, de 0110412021)

9.1- O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a paftir da data da
sua assinatura, extinguindo-se em 12 (doze) meses, na forma que dispöe o art. 105 da Lei n0.

14.133, de 01 10412021, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima
decenal, nos termos do art. '107, caput, da Lei no.14.'133, de 0110412021',
9.2- A prorrogaçäo de que trata o item acima e condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base
no histórico de gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade
e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, ainda,
com autorizado formal da autoridade competente, desde que sejam preenchidos os requisitos
abaixo enumerados de forma simultânea:
I2.1- Fornecimento regular dos produtos;
9.2.2- Não aplicação de puniçöes de natureza pecuniária por três vezes ou mais;
9.2.3- Manutençäo do interesse pela Administração no fornecimento dos produtos;
9.2.4- Manutenção da vantajosidade economica do valor dos produtos e
9.2.5- Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.
9.3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo,
9.5- Nas eventuais prorrogaçöes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contrataçäo, deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovação;
9.6- O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedìmento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.
9.7- O atraso injustificado na execução do contrato sujertará o contratado a multa de mora, na
forma prevista em contrato;
9.8- Os atrasos na execuçäo do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito,
desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, näo
serão considerados como inadimplemento contratual.

CLAUSULA DECIMA - DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA
(art. 92, inciso Vlll, da Lei no. 14.133, de 0110412021)

10.'1- As despesas decorrentes da contratação
ORÇAMENTÁR|A sob a seguinte rubrica:

correräo por conta da DOTAÇAO

Orgão
Orçamentário

Função
Proqramática

Descrição da Função
Proqramática Ficha

Classificação
tsconomtca

, e encontra adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa do
Municipio de lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2025 e da outras
providências, com recurso financeiro oriundo da Prefeitura de lguatu/CE, atraves da Secretaria
Municipal de
de 2025.

, consignado no orÇamento referente ao exercício financerro
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CLÁUSULA DÉCIMA PRI.MEIRA - DO REEQUILíBR|O ECONOMICO-FI.NANCEI'RO
(art. 92, inciso Xl, da Lei no. 14.133, de 0110412021)

11.1- O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no ad. 124, inciso
ll, alínea "d", da Lei no. 14.133, de 01 10412021, deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei no. 14.133, de
01t04t2021,
11.2- O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio economico-financeiro,
quando for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentaçäo
probatória do caso de força maior, caso forluito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do

contrato tal como pactuado.

cLÁusuLA DÉctMA secuNDA - DAs ALTERAçÕes coTTRATUAL
(ai.. 124 da Lei no. '14.133, de 0110412021)

12.1- Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-äo pela disciplina dos arts.'124 e seguintes da Lei

no. 14.133, de 0110412021,
12.2- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato;
12.3- As alteraçóes contratuais deveräo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévìa aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipaçäo de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deveráocorrernoprazomáxrmodel (um) mês(art. 132da Lei no. 14.133,de0110412021),
12.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aft.'136 da Lei no. 14.'133, de
01t04t2021

cLÁusuLA DÉcrMA TERcEIRA * DAS oBRlcAçÖes on coNTRATANTE
(art. 92, inciso XIV, da Lei no. 14.133, de 0110412021)

13 1- São obrigaçoes da Contratante.
13.1.1- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente contrato;
13.1.2- venficar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do presente contrato e da proposta, para fins
de aceitação e recebimento definitivo;
13.1 3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçöes, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;
13.1.4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçöes da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
13.'1.5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecìmento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no presente contrato;
13.2- A Administração näo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com tercelros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer
dano caulsado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos
ou subordinados;
'13.3- Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação
de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em viftude de penalidade e/ou tnadimplência
contratual.
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cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DAS oBRtcAçoes on GoNTRATADA
(art.92, incisosXlV, XVI eXVll, da Lei no. 14.133, de 0110412021)

14.1- Fornecer os produtos mediante requisição emitida pela contratante, em duas vias, assinada
pelo fiscal do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante;
14.2-Atender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas feiras;
14.3- A Contratada deve cumprir todas as obrigaçöes constantes no Edital da licitação que
decorreu o presente contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçäo do objeto e, ainda:
14.3.1- efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçöes, conforme especificaçöes, prazo e local
constantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicaçöes
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
14.3.2- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
14.3.3- substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, os
produtos com avarias ou defeitos;
14.3.4- comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovaçäo;
14.3.5- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçöes
assumidas, todas as condições de habilitaçäo e qualificação exigidas na licitação;
14.3.6- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
14.3.7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
14,4- Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de
responsabilidades;
14.5- Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos produtos contratados
até o local de entrega;
'14.6- Dispor dos produtos contratados durante toda a vigência da ata e dos contratos que dela
decorrerem.

CLAUSULA DECTMA QUINTA - DAS |NFRAçOES E SANçÕES ROTUNTSTRATIVAS
(art. 92, inciso XIV, da Lei no. 14.133, de 0110412021)

15.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n'.14.133, de 0110412021, o Contratado
que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçäo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletìvo;
c) der causa à inexecuçäo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentaçäo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execuçäo do contrato;
g) compoftar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticarato lesivo previsto no art. 50 da Lei no.12.846, de 01/08/2013.
15.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infraçöes administrativas acima descritas as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a rmposição de penalidade mais grave (art. '156, S2o, da Lei no 14.133, de2021 );
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b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, $ 40, da Lei no 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas allneas
"bir, rlc" e "d", que justifiquem a imposiçäo de penalidade mais grave (art. '156, S5o, da Lei no

14.133, de 2021)
d) Multa de:
l) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ll) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de airaso
injustificado, ate o máximo de 2o/o (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentaçäo, suplementação ou reposiçäo da garantia, quando exigida no Termo de Referência.
parte integrante a este Contrato.
ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinçäo do

contrato por descumprimento ou cumprimento ìrregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso ldo art. 137 da Lei n.'14.133, de 2021.
lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a rrh" do subitem 12.1, de 20o/o a

30% do valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alinea "â", "b", "c" e "d" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.
15.3- A aplicação das sançöes previstas neste Contrato näo exclui, em hipÓtese alguma, a

obrigaçäo de reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. '156, S 9" da Lei no.

1 4.133, de 01 10412021),
15.4- Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderäo ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, S 7" da Lei no. 14.'133, de 0110412021),
15.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do itrteressado no prazo de'15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 1 57, da Ler no. 14.133, de 0110412021),

15.5- Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente
(art. 156, S Bo, da Lei no. 14.133, de 0110412021),
15.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicaçäo enviada pela autoridade competente;
15.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do ad. 158 da Lei no. 14.133, de 01 10412021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar;
15.8- Na aplicação das sanções serão considerados (ar1. '156, S1o, da Lei no. 14.133, de
01t0412021)
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgåos de controle.
15.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no. 14.133, de 011041202'1, ou em

outras Ieìs de licitaçöes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como

atos lesivos na Lei no. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
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autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
1 5e);
15.'10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relaçäo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.
160, da Lei no. 14.133, de 0110412021);
15.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçäo da sançäo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (art. 161 da Lei no. 14.133, de 0110412021),
15.12- As sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar säo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no. 14.133, de0110412021,
15.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizaçöes, näo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgäo ora
contratante.

CLÁUSULA DÉcIMA SEXTA _ Do MoDELo DE GESTÃo Do coNTRATo
(art. 92, inciso XVIII, da Lei no. 14.133, de 0110412021)

16.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no. 14,133, de 0110412021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecuçäo total ou parcial;
16.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila;
16.3- As comunicaçÕes entre o órgäo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
16.4- O órgäo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato;
16.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reuniäo inicial para apresentaçäo do plano
de fiscalização, qr-re conterá informaçöes acerca das obrigaçöes contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execuçäo do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros'

16.6- Fiscalização

16.6.'l- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (aft. 117, caput, da Lei no.14.133, de 0110412021).
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'1 6.7- Fiscalização Técnica

16.7.1- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpr¡das todas as condiçöes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.
16.7.2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamenio do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descriçäo do que for necessário para a
regularizaçäo das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, $ 1o da Lei no. '14.'133, de
0110412021),
16.7.3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificaçöes para a correçäo da execuçäo do contrato, determinando prazoparaa correção;
16.7.4- O fiscal tecnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisäo ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
16.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçäo do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,
16.7.6- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vÌstas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

I 6.8- Fiscalização Administrativa

16.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçöes de habilitaçåo
da contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçäo
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário;
16.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

16 9- Gestor do Contrato

16.9.1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execuçäo no histÓrico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, eìaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;
16.9.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autondade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
16.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçöes de habilitaçäo da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam
o fluxo normal da liquidaçäo e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
16.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçöes assumidas pelo
contratado, com mençäo ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
'16.9.5- O gestor do contrato tomará providências para aformalização de processo administrativo
de responsabilìzaçäo para fins de aplicaçäo de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
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trata o art. 158 da Lei no.14.'133, de 0110412021, ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso;
16.9 6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecuçäo
dos objetivos que tenham justificado a contrataçäo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração;
16.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentaçäo perlinente ao setor de contratos para
a formalizaçäo dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalizaçäo e gestão nos termos do contrato.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉTtMA - DAS HInóTESES DE EXTTNçAo Do coNTRATo
(art. 92, inciso XlX, da Lei no. 14.133, de 01/0412021)

17.1- Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se
ìmpõe ao CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período
predeterminado, a extinçäo contratual se dará nos seguintes termos:
17.1.1- Quando cumpridas as obrigaçöes de ambas as parles, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto;
17 .1.2- Se as obrigaçöes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusäo do objeto, caso em que deverá a Administraçäo providenciar a readequaçäo do
cronograma fixado para o contrato:
17.1.2.'1- Quando a näo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da
CONTRATADA:
a)ficarâ ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançöes administrativas;
b) poderá a Administraçäo optar pela extinçäo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
17.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo
nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou näo as obrigações de ambas as
partes contraentes;
17.2.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,
quando esta näo dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato näo mais lhe oferece vantagem;
17 .2.2- A extinçäo nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificaçäo do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia;
17.2.3- Caso a notificaçäo da näo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação;
17.3- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nelefixado, poralgum dos motivos previstos no aftigo 137 da Lei no. 14.133,de0110412021,
bem como amigavelrnente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
17.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos '138 e 139 da mesma Lei;
17.3.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
17.3.2.'1- Se a operaçäo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva;
17 .4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
17.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
17.4.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
17.4.3- lndenizaçöes e multas.
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17.5- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio
economico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 13'1, caput, da Lei no.14.133, de 0110412021),

17.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de

nalureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitaçäo ou atue

na fiscalizaçäo ou na gestäo do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.o 14.133, de

0110412021).

cLÁusuLA DÉcrMA otrAVA - DA puBLtcAçÃo
(art.72, Parágrafo único c/c art.91, caput, ambos da Lei no. 14.133, de0110412021)

'18.1- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e mantido pela

Contratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais meios pertinentes,
observado o disposto na Lei no.14.133, de 0110412021e suas alteraçöes posteriores.

clÁusulR oÉctlt¡ NoNA - Do FoRo
(art.92, $ 10, da Lei no. 14.133, deO1l04l2A21)

19.1- As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, como o único

competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia
expressa, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de

igual teor e forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

TGUATU/CE, _ de de 20_

Secretário(a)
Secretaria Municipal

Prefeitura de lguatu/CE
CONTRATANTE

Representante Legal
Empresa Contratada

CNPJ da Empresa Contratada
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

01

Nome
CPF:
02
Nome
CPF:

PREGÃO EL,EI'IìONICO N". PE/SRP-2025.02.14.02 - PMI/DIVE,RSAS - Eclital - Pásina 68 cle 70

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU/CE
RLLaGuilhardoGonrcscleu\raúrjo-,S,4..1" Esplanarlall--ClLiP63.505-005- [-ettatrt -Ceará.CNI).1 07.810.461J/000 l-90

wrvrv. isLratLr. cc. gov.bl
ÿt

S ite



' 
.1,'. !

Àt
''¡l
;:" I

ESTAÐO DO C]E¡\RÁ
P IIIIFIIITTJRA MUNICIPAL ÐÐ iG UA]'LI

SECRETAT{IA ÐE GOVETìNO
SETOR D¡l I-IC]I'|,AÇÃO .Ð CONTRAT'OS

ANEXO lV - Modelo de decla ração de inidoneidade e ausência de fatos impeditivos para
participar de licitações promovidas pela Prefeitura Municipal de lguatu/CE

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

À
Prefeitura Municipal de lguatu/CE,
Secretarias Diversas,
Pregoeiro(a),

PREGÃO ELETRO N I CO NO. PEiS RP-20 25.02,1 4,02-P M I/DIVE RSAS

DECLARAçAO

A empresa , inscrita no CNPJ sob o no. . com
sede na Rua/Avenida , Cidade

UF, por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a)
portador(a) da cédula de identidade de no.

expedida pe o RGAO E MISSOR/UF e nscrito(a) no CPF sob o no

, no. Bairro

DECLARA, para todos os fins de direito, especific amente para partici no processopaçã o
administrativo de icitaçäo na modalidade de PREGAO ELETRON co No PE/SRP-2025.02.14 02-
PMI/DIVERSAS, e, sob as penas da lei, que näo foi declarada inidônea para participar de
Iicitações promovidas pela Prefeitura Municipal de lguatu/CE e/ou contratar com a Administraçáo
Pública, nos termos do inciso lV do caput do art. 156 da Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas
alterações, e que comunicaremos qualquer fato impeditivo ou evento superveniente à entrega dos
documentos de habilitaçäo, que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica,
técnica, regularidade fiscal, social e trabalhista e idoneidade econômico-financeira.

Local e Data

Assinatura do Representante Legal
Empresa Licitante

PRE,G O ELE'fR NICO N1 PE/SRP-2025.02. 1 4,02 - PMIIDTVERSAS * Edital - pásina 69 ite 70

PREFBITURA MUNICIPAL DE IGUATU/CE
Þ< Iìua Guilhardo Gome s de Araúr jo S,4'J" - Esplan ada II - CEP 63.505-005 -- Ignaru Ceará. CNP.I ., 07.8 I 0.468/000 1 -90

S i te : _U11y1y.iglr ar[L !ç=ge!. b L 0[,



ÐSTAÐO Ð{) CE¿\llA
I'}ìI'FÐITIIRA MIJÞIIC IPAL DE TG UAT U

SECRETARIA DE, GOVERNO
SETOR DE LICTTAÇÃO E CONTRATOS

ANEXO V - Modelo de declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXX|ll do ad.

7o da Constituição Federal de 1988.

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

À
Prefeitura Municipal de lguatu/CE,
Secretarias Diversas,
Pregoeiro(a),

P REGAO ELETRO NI CO NO. P E/S RP-20 25.02,1 4.O2.PM I/DIVE RSAS

DECLARAçÃO

A empresa , inscrita no CNPJ sob o no.-, com

sede na Rua/Avffi, no. Bairro: , cidade:
. UF, por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a)

portador(a) da cédula de identidade de flo. 

-,

expedida pelo RG EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o flo. 

-,

DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para participação no processo

administrativo de licltaçäo na modalidade de PREGAO ELETRONICO No. PE/SRP-2025.02.14.02'
PMI/DIVERSAS, e, ainda, para fins do disposto no inciso Vl do caput do art. 68 da Lei no. 14.133,

de 01 lO4l2O21 e suas alterações posteriores, que näo emprega menor de 1B (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condiçäo de aprendiz (-)

Local e Data

Assinatura do Representante Legal
Empresa Licitante

(Observaçäo. em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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